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Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 752/2016/GAMA/SUPEL/RO

 

1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


1.1. PREÂMBULO:

A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria N.º 053/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 03.01.2017, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 752/2016/SUPEL/RO , do tipo MENOR PREÇO , tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, Lei Complementar nº. 123/06 e alterações, Lei Estadual n. 2.414 de 2011, Decreto Estadual 16.089/11, Decreto Estadual nº 15.643/2011 e Decreto Estadual nº. 18.340 de 06/11/2013, e demais legislações vigentes, a pedido da AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA - IDARON/RO.

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 13 de abril de 2017
HORÁRIO: 11h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.




1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo N° 01.1923.00753-00/2016/IDARON/RO, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 


2. DO OBJETO, DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO, DA FORMA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO, DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA, DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO.

2.1.  OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços orgânicos de segurança patrimonial e vigilância, ostensiva e armada, preventiva, diurna e noturna, para prestação de serviços de forma contínua nas dependências do Almoxarifado pertencente à Agência IDARON em Porto Velho/RO, por um período de 12 (doze) meses .

2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no Comprasnet – CATMAT (relação dos itens gerada pelo sistema) e as especificações constantes no anexo I - termo de referência deste edital, prevalecerão as últimas, que deverão ser observadas pelas licitantes, especialmente, para fins de elaboração da proposta.

2.2. DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO: Ficam aqueles estabelecidos no item 3.5.3 e subitens– Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

2.3. DA FORMA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: Ficam aqueles estabelecidos no item 5 e subitens – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

2.4. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: Ficam aqueles estabelecidos no item 16 e subitens – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente 

2.4. DA FISCALIZAÇÃO: Ficam aqueles estabelecidos no item 15 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

2.5. DO RECEBIMENTO: Ficam aqueles estabelecidos no item 3.5 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

3.  DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública qualquer pessoa física ou jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 §§ 1º e 2º do Decreto Estadual n.º 12.205/06.

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação.

3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.2. Os pedidos de ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº 12.205/06.

3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente via e-mail gamasupel@hotmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pelo Pregoeiro ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, situado no Complexo Rio Madeira – Edifício Central, Rio Pacaás Novos , no 2º piso, Avenida Farquar - Bairro Pedrinhas Tel: (69) 3216-5366 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho – RO.

3.4. As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador.

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
 
4.1.	 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.2. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

4.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.

4.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que:

4.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasnet.gov.br;

4.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação;

4.4. 	Não poderão participar deste Pregão Eletrônico, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:
4.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.4.2. Sob a forma de Consórcio, sendo que, neste caso, a união de esforços se faz necessária, apenas na questão de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isoladas de empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem comum.
4.4.3. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.
4.4.4. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
4.4.5. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;
4.4.6. Estrangeiras que não funcionem no País.
4.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:
4.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.
4.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa Licitante, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO	

5.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

5.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

5.4. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

6.2. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes, observando:
a) Preferência de contratação para as licitantes que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, que declararam tal situação em campo próprio do sistema;
b) O disposto no Art. 3º, §2º da Lei Federal n° 8.666/ 93, bem como o Art. 45, §2º, da Lei Federal n° 8.666/ 93.
c) Sorteio conforme o Art. 45, §2º, da Lei Federal n° 8.666/ 93.
7.  DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO


7.1. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico www.comprasnet.gov.br, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

7.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto Nº 12.205/06), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº 12.205/06).

7.2. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

7.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

7.4. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

7.5. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

7.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

7.7. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

7.8. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

7.9. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S) DE MENOR (ES) LANCES CONVOCADOS PELO PREGOEIRO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

8.1. Concluída a etapa de lances, ocorrerá a fase de envio do anexo da proposta, da seguinte forma:
8.1.1. Quando convocado pelo Pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a proposta e todos os documentos exigidos no item 8.2 e subitens.

8.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema poderá a proposta e documentação exigida no item 8.2 e subitens ser enviada via e-mail, gamasupel@hotmail.com, somente se autorizado pelo Pregoeiro.

8.1.1.1.1. Para cumprimento do item 8.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com o Pregoeiro através do telefone 69-3216-5366 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o Pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

8.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se outro prazo não for definido pelo Pregoeiro no chat de mensagens;

8.2. As propostas de preços ANEXADAS AO SISTEMA QUANDO CONVOCADAS deverão conter SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

8.2.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data apresentação da sua proposta de preços;

8.2.2. As propostas devem conter as especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas, sendo vedada à omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”, constando os quantitativos, valores unitários e totais, bem como a marca e modelo.

8.2.3. Preço unitário e total de cada item, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01

8.2.3.1 Para cumprimento do item acima as licitantes que não encaminharem as propostas com os valores unitários adequados de forma a não fracionar o unitário terão os itens ajustados quando da aceitação da proposta pelo Pregoeiro. Ex: 0,057 – Será aceito 0,05 e não 0,06.

8.2.4. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

8.2.4.1. O licitante deverá incluir no preço do produto ofertado, a alíquota do imposto intitulado ICMS, considerando para todos os efeitos fiscais, que o Governo do Estado de Rondônia é consumidor final.

8.2.5. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada;

8.2.6. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

8.2.7. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

8.2.8. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços/anexos inseridas no sistema, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 9 e seus subitens deste Edital;

8.2.9. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, o Pregoeiro declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

8.2.10. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

8.2.11. Caso o Pregoeiro necessite convocar a empresa para o envio de documentação complementar, relativa à proposta de preços, as Licitantes deverão anexar em campo próprio do sistema a documentação solicitada.

8.2.12. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pelo Pregoeiro deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.

8.2.13. Nos casos em que o valor da proposta for 70% (setenta por cento) inferior ao valor orçado pela Administração, o Pregoeiro, utilizando de critérios subjetivos para aferir a exequibilidade das propostas, oportunizará ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP

9.1. A partir das 11:00min do dia 13 de abril de 2017, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, a Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 9.2 DO EDITAL.




9.1.1. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

9.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, o Pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.

9.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

9.2.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

9.3. AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO, SOB PENA DE SEREM DESCLASSIFICADAS DO CERTAME PELO PREGOEIRO.

9.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

9.5. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.5.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor percentual ofertado, os lances serão ofertados observando-se as seguintes condições:

9.5.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente  caso a licitante permaneça inerte.

9.6. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro, a qual é responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento do prazo aleatório.

9.7. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

9.8. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

9.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

9.10. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

9.11. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.11.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

9.11.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

9.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

9.12.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

9.12.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

9.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o ITEM entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o ITEM estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

9.13.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

9.14. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

9.15. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;
9.16. Após o encerramento da etapa de lances, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, ocorrerá o desempate.
9.17. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.
9.18. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;
9.19. Para efeito do disposto no item 9.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
9.19.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;
9.19.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 9.17, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
9.19.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;
9.19.4. O disposto no item 9.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;
9.19.5. Ocorrendo a situação prevista no item 9.17, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

10. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1. Concluída a análise das propostas e preços PODERÁ haver negociações nos valores propostos através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

10.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através do Pregoeiro ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

10.1.2. Caso a Licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, no prazo de 5’ (cinco minutos), o Pregoeiro poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação.

10.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do CHAT MENSAGEM, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

10.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação quanto forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do CHAT MENSAGEM do sistema, podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para início de resposta ao chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

10.2.2. O Representante que quando convocado no CHAT MENSAGEM não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo o Pregoeiro convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.
10.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 8.2 e subitens, estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.
10.4 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico.

11.	DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO

11.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá a fase de envio do anexo da habilitação, da seguinte forma:

11.1.1. Quando convocado pelo Pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a documentação de habilitação exigida nos termos seguintes;

11.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema poderá a documentação exigida no item 11.2 e subitens ser enviada via e-mail alternativo gamasupel@hotmail.com, somente se autorizado pelo Pregoeiro.

11.1.1.1.1. Para cumprimento do item 11.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com o Pregoeiro através do telefone 69-3216-5366 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o Pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

11.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se outro prazo não for concedido pelo Pregoeiro no chat de mensagens. 

11.2. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo SICAF e/ou Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos.

11.3. Será realizada consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas inidôneas, sob penas de incidirem das disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96;

11.4. SERÁ REALIZADA CONSULTA AO CADASTRO DE FORNECEDORES IMPEDIDOS DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL – CAGEFIMP, INSTITUÍDO PELA LEI ESTADUAL Nº 2.414, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2011.

11.5. A verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

11.6. A Documentação de Habilitação a ser substituída pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF são as relacionadas abaixo:

11.6.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio do licitante, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio do licitante, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de Regularidade de Débito - CND relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social;

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF 
11.6.1.1. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

11.6.1.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Micro empresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de  05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006.

11.6.1.1.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 11.3.1.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

11.7. Documentos de Habilitação que podem ser substituídos apenas pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC/SUPEL:

11.7.1. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Positiva com Efeito Negativo.

11.7.1.1. As certidões, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo Pregoeiro, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

11.7.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídica do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação de seus administradores;

1. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 

1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;


11.7.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

1. Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede nos últimos 30 (trinta) dias - Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas).


11.7.3.1. O Pregoeiro poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos contemplados pelo SICAF.

11.8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL E NEM PELO SICAF.
11.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

(Base Legal: art. 30, II c/c § 1º da Lei Federal 8.666/93; IN 02/2008/MPOG)

11.8.1.1. Sem prejuízo das demais exigências a serem previstas em Edital, são requisitos para qualificação técnica:
11.8.1.2.  Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo.
a) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem o objeto de que trata o certame; 
b) Entende-se por pertinente e compatível em quantidades e prazos, os atestados que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente os serviços, com as especificações demandadas no objeto desta licitação, atendendo a UM dos seguintes quantitativos (condições alternativas e NÃO CUMULATIVAS):
c) Atestados que comprovem já ter executado, no mínimo, contrato contendo 1(um) vigilante dentro do prazo máximo de doze meses. Será permitida a soma de Atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto de 12 (doze) meses; OU
d) Atestados que comprovem a execução diária e contínua de contrato, com no mínimo, 1 vigilante por, pelo menos, sessenta dias ininterruptos.  Será permitida a soma de atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto dos mesmos 60 (sessenta) dias.
11.8.1.3.  A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características, quantidades e prazos deverá ser avaliada individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos individuais.
11.8.1.4.  Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) visando comprovar quantidades e prazos, a execução do objeto que tenha sido realizada em períodos distintos, ou não concomitantes, por não garantirem a capacidade de atendimento global do quantitativo de serviços ao mesmo período.
11.8.1.5.  O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e-mail, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços/fornecimentos. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado.
11.8.1.6.  O(s) atestado(s) de capacidade técnica apresentado(s) estará(ão) sujeito(s) à confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93.
11.8.1.7.  A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste de informações inverídicas.
11.8.1.8. Atestado de Visita (Vistoria Prévia) emitido pela Agência IDARON, conforme modelo contido no Anexo I deste Termo de Referência.
11.8.1.9. O Atestado de Vistoria prévia será substituível por declaração de compromisso assinado pelo responsável da proponente (Declaração de Ciência das Condições do Edital), conforme modelo do Anexo I, diante da opção de não realização da vistoria pela empresa licitante, portanto, a vistoria prévia não é obrigatória e não será impeditiva para que a empresa participe do certame licitatório, já que o objeto não é considerado complexo ou de natureza que justifique a vistoria e considerando o teor do Acórdão nº. 906/2012, Plenário TCU, o qual averbou que a Administração Pública há se abster de inserir em seus instrumentos convocatórios cláusulas impondo a obrigatoriedade de comparecimento ao local das obras quando, por sua limitação de tempo e em face da complexidade e extensão do objeto licitado, pouco acrescente acerca do conhecimento dos concorrentes sobre a obra/serviço, de maneira a preservar o que preceitua o art. 3º, caput, e § 1º, I, da Lei nº 8.666/93.
A não apresentação do Atestado de Vistoria ou da Declaração de Ciência das Condições do Edital acarretará a inabilitação da empresa licitante.
11.8.1.10.  Recomenda-se que as vistorias prévias sejam realizadas pelo representante da empresa inscrito no CRA ou profissional apto a mensurar os custos inerentes à contratação. 
11.8.1.11.  A visitação às instalações da Agência IDARON deverá ser agendada até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, perante a Diretoria Administrativa e Financeira da IDARON, em Porto Velho, por mensagem eletrônica destinada a daf@idaron.ro.gov.br, por meio dos telefones nº (69) 3216-5238 ou (69) 99209-5312 ou ainda, no horário das 07h30min às 13h30min no seguinte endereço: Av. Farquar, nº 2986- 5º andar – Edifício Rio Cautário – Palácio Rio Madeira, Bairro Pedrinhas.



11.8.1.12.  O Atestado de Vistoria Prévia deverá ser emitido pela Diretoria Administrativa Financeira da IDARON, em nome da empresa licitante, de que esta, por intermédio de seu representante, vistoriou as instalações onde serão executados os serviços objeto deste Termo de Referência, tomando conhecimento de todos os aspectos que possam influir direta e indiretamente na execução do mesmo.
11.8.1.13.  Os custos pertinentes à vistoria aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta da licitante, não cabendo à IDARON qualquer tipo de indenização.
11.8.1.14.  Em nenhuma hipótese a licitante poderá alegar desconhecimento dos locais e de suas condições para elaboração do orçamento e das planilhas, bem como para a execução do contrato e cumprimento das obrigações decorrentes.
11.8.1.15.  Autorização para funcionamento como prestadora de serviço de vigilância no âmbito do Estado de Rondônia e sua respectiva revisão, se for o caso, em plena validade, nos termos da Lei nº 7.102, de 20/06/1983 e alterações, no Decreto nº 89.056, de 24/11/1983 e alterações, e na Portaria DPF/MJ nº 387, de 28/08/2006 e alterações;
11.8.1.16. Certificado de Segurança expedido pelo Departamento de Polícia Federal – Superintendência Regional de Rondônia (RO), na forma disposta na Portaria DPF/MJ nº 387/06.
11.9. Caso a licitante esteja com alguma Documentação de Habilitação desatualizada, ou não contemplada no Cadastro da SUPEL e/ou no SICAF, ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas, a mesma deverá ser enviada através do link “enviar anexo” via Sistema Comprasnet quando convocado ou enviada via e-mail gama@supel.ro.gov.br, somente se autorizado pelo Pregoeiro no prazo de até 120 (cento e vinte) minutos.

11.9.1 Os documentos de habilitação a serem anexados no sistema deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.

11.9.2. O prazo máximo para o envio da documentação, de acordo com o item acima, deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos. 

11.10. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 12 e seus subitens, deste Edital;

11.11. O não atendimento das exigências do item 12 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua inabilitação, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.

11.12. Serão analisadas pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e Equipe Técnica se for o caso, a documentação de habilitação e sua conformidade com o solicitado no item 12 e seus subitens do edital de licitação. Após, será realizada a HABILITAÇÃO.

11.13. Se a documentação de habilitação não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecidos no item 8.14, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO.

11.14. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico.

11.15. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

11.16.	Na fase de Habilitação, depois de aceito, o Pregoeiro habilitará a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

12.  DOS RECURSOS

12.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarodo o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII art. 4°, Lei Federal n° 10.520/2002).

12.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO O LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

12.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (redação conforme inc. XIX art. 4°, Lei Federal 10.520/2002).

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor (redação conforme o inc. XX art. 4°, Lei Federal 10.520/2002).

12.4. Decididos os recursos, a Autoridade Competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI art. 4°, Lei Federal n° 10.520/2002).

12.5. A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

12.6. A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

12.7. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito ao Complexo Rio Madeira – Edifício Central, no 2° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (069) 3216-5366.

12.8. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:
a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;
b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 
12.8.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;
12.8.2. A intimação dos atos referidos no subitem 13.8, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
12.8.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;
12.8.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

13.3. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

14. DO PAGAMENTO

14.1. Ficam aqueles estabelecidos no item 19 e subitens – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA                                       
15.1. Os recursos orçamentários para atender a contratação oriunda deste procedimento licitatório estão previstos no Plano Plurianual e na Lei Estadual nº 3.745, de 23 de dezembro de 2015 (Lei Orçamentária Anual), Programa de Trabalho 20.122.1224.2087 (Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade), Elemento de Despesa 33.90.39 (Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica), Fonte de Recursos 3240 (Recursos Arrecadados Diretamente pela Entidade).

16.  DO INSTRUMENTO DE CONTRATO
16.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será lavrado para o órgão interessado nesta licitação, com a empresa adjudicatária, instrumento contratual com vigência de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua assinatura/retirada. 
16.1.1. O contrato decorrente poderá ter sua duração prorrogada por igual período, mediante a formalização de Termo Aditivo, com fundamento no Inciso II, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, mediante solicitação escrita e justificada da empresa contratada, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito pela IDARON.
16.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o instrumento contratual, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação oficial.
16.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e a AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA - IDARON/RO , convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
16.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.


16.5. A execução do Instrumento Contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor da AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA - IDARON/RO, designado como Gestor do Contrato, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas de serviço, para fins de pagamento. 
16.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
    17.1. Ficam aqueles estabelecidos no item 10.1 e subitens – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
18.1. Ficam aqueles estabelecidos no item 11 e subitens – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Ficam aqueles estabelecidos no item 20 e subitens – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

20. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

20.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

21. DOS CASOS OMISSOS

21.1. Fica estabelecido, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste Edital e em seus anexos, os chamados casos omissos, estes serão dirimidos respeitado o objeto desta contratação, por meio da aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 8.666/93, aplicando-se paralelamente, quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação brasileira e demais disposições legais.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Esta Licitação poderá ser anulada ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO e da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº 12.205/2006, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente.

22.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

22.3. Ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

22.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.5. Após a apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da Licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal Nº 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

22.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON/RO

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

22.9. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços inserida no Sistema Comprasnet.

22.10. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON/RO a finalidade e a segurança da contratação.

22.11. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

22.12. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

22.13. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da Licitante vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado.

22.14. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

22.15. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais Anexos.



22.16. Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520/2002, no Decreto Estadual nº 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011.

22.17. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.

22.18. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

22.19. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (69) 3216-5366, na sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO ou pelo e-mail gamasupel@hotmail.com.

22.20. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia.

23 – ANEXOS
		
23.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:


ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II: QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇO;
ANEXO III: MODELO DE DECLARAÇÃO ÀS NORMAS RELATIVAS AO TRABALHO DO MENOR;
ANEXO IV: MODELO DE MINUTA DE CONTRATO





Porto Velho/RO, 29 de Março de 2017.






ROGÉRIO PEREIRA SANTANA
Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO
Mat. 300109135
 


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 752/2016/GAMA/SUPEL/RO

ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO:
Unidade Orçamentária: 19023 -  Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON.
Departamento: Setor de Amoxarifado - SAA.

2. OBJETO: 
(Base Legal: art. 6º, IX “caput”, c/c art. 38 “caput” e art. 40, I da Lei 8.666/93; art. 3º, II. Lei 10.520/02; art. 9º, inciso I, Decreto 5450/05; art. 15, III, IN 02/2008/MPOG, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12234/06; art. 8º, I)

Contratação de empresa especializada em serviços orgânicos de segurança patrimonial e vigilância, ostensiva e armada, preventiva, diurna e noturna, para prestação de serviços de forma contínua nas dependências do Almoxarifado pertencente à Agência IDARON em Porto Velho/RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme detalhamento do objeto, condições, quantitativos e exigências  constantes no Termo de Referência.

3. Detalhamento:
(Base Legal: art. 6º, IX “caput” e alíneas da Lei 8.666/93; art. 9º, V, Decreto 5450/05; art. 8º, IV e V, Decreto 3555/00; art. 15, IV e XII, IN 02/2008/MPOG – Vide IN 03/2009/MPOG).

3.1 Os serviços objeto deste procedimento serão prestados na forma de execução indireta, com julgamento pelo MENOR PREÇO, e serão remunerados na forma fixa mensal, calculada sobre o valor total dos postos efetivamente contratados no período de vigência do contrato.
3.2 O trabalho dos vigilantes será desenvolvido com base em Postos de Vigilância previamente estabelecidos pela contratante, os quais, a critério desta, poderão ser remanejados, trocados, modificados ou substituídos no todo ou em parte para atender satisfatoriamente a demanda e as adequações institucionais.
3.3 A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração e deverá ser cumprida, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos servidores e das pessoas em geral, obedecidas as disposições deste Termo de Referência.
3.4 A contratação compreenderá além do fornecimento de mão-de-obra, EPIs, materiais e outros necessários e adequados à execução dos serviços, conforme especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
3.5 Especificação, Tabela de Postos e Escala de Trabalho: 
3.5.1 Os serviços orgânicos de segurança patrimonial e vigilância, ostensiva e armada a serem contratados, serão prestados nas dependências das instalações sob responsabilidade da IDARON, especificadas na TABELA DE POSTOS E ESCALAS DE TRABALHO abaixo, de acordo com a Convenção Coletiva Registrada no MTE sob o nº RO000041/2016 (Solicitação nº MR 015725/2016; Processo nº 46216.000720/2016-16), conforme as seguintes especificações: 


	ITEM 1

	Local: SETOR DE ALMOXARIFADO E ARQUIVO E SETOR DE PATRIMÔNIO DA AGENCIA - IDARON, composto por  01 (um) galpão. 
Endereço Completo: Rodovia BR 364, KM 07, nº 9280C –Aeroclube  – Porto Velho/RO – CEP: 76.816-800.
Horário de Funcionamento: 7h30min às 13h30min.

	ITEM
	CATSER
	DETALHAMENTO
	UND
	QTDE

	1
	
	Serviços de vigilância orgânica armada-ostensiva, preventiva, diurna e noturna, de forma contínua, envolvendo 2 (dois) vigilantes por posto em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas, mediante o fornecimento de mão-de-obra, com pessoal treinado e qualificado, devidamente uniformizado e identificado, incluindo ferramentas e materiais sob sua inteira responsabilidade, de acordo com as condições, especificações e quantitativos mínimos contidos neste Termo, para proteção e guarda dos bens móveis e imóveis, fiscalização, controle do acesso de pessoas, veículos e bens materiais e realização de rondas nas áreas externas.

	1.1
	23647
	Escala de Trabalho: 12x36 horas diurnas: Prestação de Serviço de Vigilância e Segurança – Orgânica – 12 Horas Diurnas – 2ª a Domingo, inclusive feriados.
	Posto¹
	01

	1.2
	 23957
	Escala de Trabalho: 12x36 horas noturnas: Prestação de Serviço de Vigilância e Segurança – Orgânica 12 Horas Noturnas – 2ª a Domingo, inclusive feriados.
	Posto¹
	01


        Tabela 1. Postos e Escalas de Trabalho.

¹Não serão aceitos preços dos postos relativos a escala de trabalho diurna superiores aos preços dos postos noturnos.

3.5.2 Horários e jornada de trabalho:
a) O horário oficial de funcionamento da autarquia é das 7h30min às 13h30min, conforme estabelecido no artigo 5º do Decreto Estadual nº 18.225, de 18 de setembro de 2013. No entanto, caso haja alterações, a contratada será comunicada pela Agência antecipadamente. Todavia, tal fato não implica em aumento de quantitativo de postos de vigilância, eis que a necessidade de escala de revezamento é de jornada de trabalho especial de 12x36 horas, conforme previsto em Convenção da categoria.
b) Os horários inicialmente definidos para atendimento dos postos são:
Posto diurno: 07h00min (sete) às 19h00min (dezenove) horas;
Posto noturno: 19h00min (dezenove) às 07h00min (sete) horas.
c) A IDARON poderá a qualquer tempo, e de acordo com a necessidade e conveniência para a administração, alterar os horários de início e término da jornada diária no posto de trabalho, desde que obedecida a escala de trabalho em horas inicialmente pactuadas.
d) Deverão ser observados, em todos os postos, a jornada diária de trabalho e o cumprimento dos intervalos para almoço e descanso (intrajornada) nos termos do art. 71 da CLT e na Convenção Coletiva de Trabalho, enfatizando que, durante esse período, far-se-á a cobertura do Posto mediante a substituição ou, inexistindo gozo do mesmo, será devida a respectiva indenização na base estipulada na Convenção da categoria.
e) As rondas diárias não fogem do padrão, considerando se tratar de imóvel com área externa nas dimensões habituais e sem demandas específicas.


3.5.3 Especificações dos Serviços:
3.5.3.1 A prestação dos serviços de vigilância orgânica no Posto fixado pela Administração, envolve a alocação, pela contratada, de mão-de-obra capacitada para:
3.5.3.1.1 Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo Posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.
3.5.3.1.2 Manter afixado no Posto, em local visível, o número dos telefones de emergência da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, do SAMU, da CERON, do fiscal do contrato ou outros responsáveis pela administração da instalação, e outros de interesse e de urgência, indicados para manter a segurança e acionar em tempo hábil o socorro necessário.
3.5.3.1.3 Manter sob vigilância e controle a entrada e saída de pessoas, permitindo o ingresso nas dependências internas da Agência IDARON onde funcione o posto somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas, retirando aquelas não autorizadas, além de observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entender oportunas e necessárias.
3.5.3.1.4 Permitir a entrada de servidor ou prestador de serviço, após o horário de expediente, somente quando devidamente autorizado pelo responsável do setor requerente, registrando a ocorrência.
3.5.3.1.5 Fiscalizar e autorizar a entrada e saída de veículos nas dependências onde funciona o posto, com incumbência de abrir e fechar os portões para o acesso e saída dos mesmos (quando for o caso), devendo autorizar a permanência somente dos veículos autorizados, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive das pessoas que detenham autorização para estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados. Na (s) portaria (s), quando não se tratar de veículos com livre acesso, os responsáveis pela vigilância farão constar nos devidos livros de registro, horário de entrada do veículo e unidade a ser visitada, previamente informada pelo condutor do veículo.
3.5.3.1.6 Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa à executar.
3.5.3.1.7 Receber/passar o serviço, ao assumir/deixar o posto, relatando todas as situações encontradas, inclusive eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações, bem como as ordens e orientações recebidas;
3.5.3.1.8 Comunicar ao fiscal da administração todo acontecimento entendido como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração.
3.5.3.1.9 Atender com prontidão quaisquer determinações da FISCALIZAÇÃO.
3.5.3.1.10 Proibir o(a):
a) ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pelo responsável do Setor de Almoxarifado ou do Patrimônio da IDARON;
b) aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao fiscal da administração, no caso de desobediência;
c) todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações; e
utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros.
3.5.1.1.11 Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da IDARON verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade.
3.5.1.1.12 Informar ao Preposto e ao fiscal do contrato quanto a frequência e a pontualidade do seu substituto.
3.5.1.1.13 Manter o(s) vigilante(s) no Posto, não devendo se afastar(em) de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados.
3.5.1.1.14 Registrar e controlar, juntamente com a IDARON, diariamente, a frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do Posto em que estiver prestando seus serviços.
3.5.1.1.15 A programação dos serviços será feita periodicamente pela IDARON e deverão ser cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos servidores e das pessoas em geral.
3.5.1.1.16 Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da IDARON, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento.
3.5.1.1.17 Constituem ainda regras gerais a serem observadas pelos profissionais alocados nos postos de trabalho objetos deste documento:
a) Assumir diariamente o Posto, com todos os acessórios necessários para o bom desempenho do trabalho, assinando o Livro de Ocorrências disponibilizado, recomendando-se comparecer ao posto com 10 (dez) minutos de antecedência;
b) Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando-se apenas quando substituído(a) por outro(a) profissional ou quando autorizado pela chefia ou pelo supervisor;
c) Apresentar-se devidamente identificado(a) por crachá, uniformizado(a), asseado(a), cabelos aparados e/ou presos, barbeado e com unhas aparadas;
d) Observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao público;
e) Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergência ou quando devidamente autorizado;
f) Zelar pela preservação do patrimônio da IDARON sob sua responsabilidade, mantendo a higiene, a organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a devida manutenção, quando necessário;
g) Conhecer a forma de utilização dos equipamentos colocados à sua disposição no Posto, solicitando ao fiscal do contrato a solução de falhas nos mesmos;
h) Guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do serviço;
i) Manter atualizada a documentação utilizada no Posto;
j) Buscar orientação com seu superior, em caso de dificuldades no desempenho das atividades, repassando-lhe o problema;
k) Impedir a saída de volumes e materiais sem a devida autorização do representante da administração;
l) Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente à chefia e/ou superior hierárquico, lavrando posteriormente a ocorrência por escrito;
m) Promover o recolhimento de objetos e/ou valores encontrados nas dependências da Contratante, encaminhando-os para o fiscal do contrato;
n) Evitar tratar de assuntos particulares ou que não tenham afinidade com o serviço desempenhado, durante o horário de trabalho, a fim de evitar o comprometimento e interrupções desnecessárias no atendimento;
o) Evitar confrontos com servidores, outros prestadores de serviço e visitantes da Agência;
p) Tratar a todos com urbanidade;
q) Não abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, de serviço ou atinentes ao contrato, exceto se for membro da equipe de fiscalização;
r) Não participar, no âmbito da Contratante, de grupos de manifestações ou reivindicações, evitando espalhar boatos ou tecer comentários desairosos ou desrespeitosos relativos a outras pessoas; e
s) Realizar outras atividades similares e de nível de complexidade compatível com sua função

4. JUSTIFICATIVA

4.1 Motivação da contratação e amparo legal
Por força da Lei Complementar nº 215/99, a IDARON é executora da política estadual de defesa agrosilvopastoril e tem por finalidade promover a fiscalização e execução das atividades de vigilância e defesa sanitária animal e vegetal, inspeção e fiscalização de produtos e subprodutos de origem animal, fiscalização e classificação da produção vegetal e identificação de essências florestais, tendo suas competências previstas na mesma norma infraconstitucional.
A contratação destes serviços tem como fundamento a necessidade de proteger o patrimônio móvel e imóvel dos prédios que compõem a Agência IDARON, em que funcionam o Setor de Almoxarifado e Arquivo e Setor de Patrimônio no município de Porto Velho/RO, garantindo a integridade do patrimônio público visando evitar que ocorram roubos, furtos, depredação, violação, evasão, apropriação indébita e outras ações que possam causar dano ao patrimônio da Agência IDARON, bem como garantir um ambiente seguro de trabalho e a incolumidade física dos servidores, colaboradores, autoridades e eventuais cidadãos que se utilizam dessas dependências	.
Vive-se atualmente em constante estado de alerta com relação a seguranca, seja pessoal ou patrimonial. Essa preocupacao potencializa-se na seara da Administracao Pública, em virtude do dever que recai sobre o gestor ou administrador público de zelar pelo erário e de possibilitar um mínimo de seguranca aos servidores da Agência IDARON, durante o exercício de suas atribuições institucionais.
Assim, torna-se evidente a onda de violência que assola nosso país e a falta de estrutura da segurança pública faz com que recorramos a empresas especializadas em seguranca patrimonial.
Além disso, a contratação surge como providência necessária e imprescindível, em observância ao princípio da continuidade da prestação de serviços e do interesse público, tendo em vista a FINALIZAÇÃO do Contrato Administrativo nº 53/2011/IDARON, que encerrar-se-á em 19/12/16.
De outro giro, importante ressaltar que a terceirização não é uma realidade nova na gestão das organizações, assim como não é novidade para a Administração Pública. No Decreto-Lei nº 200, de 1967, foi prevista a possibilidade de a Administração desobrigar-se da realização material de atividades executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante contrato. Ou seja, a máquina administrativa será direcionada para a consecução da atividade-fim, repassando a terceiros, estranhos aos quadros da Administração, a realização de atividades instrumentais. 
Com isso será possível uma maior eficiência na prestação desses serviços, já que serão desempenhados por organizações com experiência e especialização na área de atuação. A Administração terá, dessa maneira, possibilidade de cobrar resultados, produtividade e qualidade na prestação de serviços e poderá ter redução de custos.
A terceirização de serviços pela Administração se dará por meio de um contrato administrativo, precedido, como regra, de licitação (art. 37, XXI da Constituição da República). Importante destacar que o objeto do contrato é a  contratação de empresa especializada de segurança patrimonial e vigilância, ostensiva e armada, preventiva, diurna e noturna, para prestação de serviços de forma contínua nas dependências do Almoxarifado pertencente à Agência IDARON em Porto Velho/RO e não a contratação de mão de obra. 
A elaboração deste Termo de Referência observou as regras e diretrizes para contratação de serviços no âmbito da Administração Pública do Poder Executivo Estadual através do Decreto nº 12.234/2006, utilizando-se subsidiariamente da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008 e suas alterações, como boa prática pela Administração Estadual, que disciplina a contratação e a execução indireta dos serviços terceirizados com ou sem exclusividade de mão de obra, não gerando vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração e vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
Com relação ao planejamento e a objetividade, de observação obrigatória, este Termo de Referência detalha a contratação de forma objetiva e leva em consideração as necessidades reais, históricas e futuras relacionadas, além de fornecer à Administração os elementos necessários ao adequado planejamento administrativo, financeiro e orçamentário.

4.2 Benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação
O benefício direto para Administração resultante da contratação em tela constitui-se em garantir a segurança e vigilância patrimonial considerando a atividade fim da Instituição, dos servidores, dos prestadores de serviço, dos terceirizados, dos colaboradores, do público presente, do acervo documental, das instalações físicas e dos bens móveis das unidades administrativas contra ações lesivas de terceiros, como atentados às instalações, roubo ou furto de equipamentos e qualquer tipo de intrusões voltadas para a perturbação da ordem no ambiente de trabalho e agressões a servidores e visitantes enquanto no interior do prédio guarnecido, não permitindo a sua depredação, violação, evasão e apropriação indébita, etc

4.3 Natureza do Serviço
Os serviços de segurança patrimonial e vigilância, ostensiva e armada, consiste em um serviço auxiliar de natureza contínua cuja execução se dá de forma indireta. 
Para o Tribunal de Contas da União, o que caracteriza o caráter contínuo de um determinado serviço é sua essencialidade para assegurar a integridade do patrimônio público de forma rotineira e permanente ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do ente administrativo, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional (Acórdão nº 132/2008, Segunda Câmara, Rel. Min. Aroldo Cedraz. Processo TC 010.020/2003-1, DOU de 15/02/08).

4.4 Do enquadramento
Os serviços de segurança patrimonial e vigilância enquadram-se como comum, ou seja, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o §1º do art. 2º do Decreto nº 12.205/2006, sendo que este mesmo decreto, em seu artigo 4º, dispõe que nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será obrigatória à modalidade pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma eletrônica.

5. DA EXECUÇÃO
(Base Legal: art. 6º, IX e art. 8º; art. 40, II e IV Lei 8.666/93; art. 9º, V, Decreto 5450//05; art. 3º, I Lei 10520/02; art. 8º, II, Decreto 3555/00; art. 15, IV da IN 02/2008/MPOG, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12234/06; art. 8º, I).
5.1 Do prazo e condições de início da prestação dos serviços 
a) A prestação dos serviços deverá ser iniciada às 07h00min do segundo dia imediatamente posterior ao recebimento da Autorização de Início dos Serviços, que deverá ser emitida e recebida no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a assinatura do contrato, salvo justificativas devidamente acatadas pelo presidente da IDARON.
b) Antes do início dos serviços, a Contratada deverá se apresentar nas dependências de localização do posto disposto no item 3.1.1 deste Termo de Referência, em data a ser agendada junto ao gestor/fiscal do contrato, munido com o preposto, com os profissionais pertencentes ao quadro funcional da própria empresa que executarão os serviços e com a documentação necessária definida neste Termo de Referência, para instruções sobre  as normas, diretrizes e regulamentos internos da Agência IDARON a serem repassados para início da execução contratual; e
c) Em qualquer tempo, havendo necessidade de alteração escala de horários dos postos de trabalho para adequação ao funcionamento da unidade, a mesma será negociada com a Contratada, sempre respeitando a jornada laborativa definida neste Termo de Referência, a legislação e a Convenção Coletiva da classe, bem como os preços previamente definidos.

5.2 Do perfil profissiográfico do corpo vigilante
5.2.1 Os vigilantes contratados para prestação direta dos serviços de vigilância deverão atender aos seguintes requisitos mínimos de perfil profissiográfico:
a) Comprovar escolaridade preferencialmente do 2º grau completo;
b) Ter idade acima de 21 anos;
c) Ter formação, treinamento ou capacitação para exercer os serviços em posto de vigilância armada realizado em estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos da Lei nº 7.102/83;
d) Comprovar experiência profissional como vigilante de, no mínimo, 06 (seis) meses;
e) Comprovar inexistência de antecedentes civis ou criminais que desabone a conduta para a função;
f) Revelar idoneidade, estabilidade emocional, alta capacidade de percepção e concentração, bem como elevado senso de responsabilidade;
a) Ter capacidade de trabalhar com múltiplos problemas;
b) Demonstrar capacidade de realizar tarefas em ambientes fechados de forma solitária e repetitiva;
c) Ter acuidade visual;
d) Ter redação própria e caligrafia legível;
e) Demonstrar equilíbrio emocional e apresentar polidez no atendimento ao público em geral;
f) Ter noções básicas de combate a incêndios;
g) Ter boas maneiras no atendimento telefônico e ao público pessoalmente;
h) Manter bom condicionamento físico;
i) Estar quite com as obrigações eleitorais e militares; e
j) Ter sido aprovado nos exames de saúde física, mental e psicotécnico.
5.2.2  O profissional deverá passar por avaliação prévia, através de profissional ou instituição competente, de modo a se aferir a aptidão física, mental e psicológica para o exercício da atividade, verificando-se, inclusive, se este detém o perfil psicossocial desejado e recomendado para a prática da função.
5.2.3 Incumbe à contratada submeter o profissional à avaliação de que trata o item anterior, submetendo-o posteriormente ao Gestor do Contrato, reservando a este o direito de rejeitar aquele que não atenda ao perfil profissiográfico estabelecido nas atribuições da categoria.

5.3 Dos uniformes, materiais e equipamentos mínimos
5.3.1 A Contratada se obriga a fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, de acordo com o clima da região e com o disposto na respectiva Convenção Coletiva de Trabalho, além das normas gerais de segurança, conforme relação mínima abaixo, reportada por vigilante ou posto de serviço:

	MATERIAIS/EQUIPAMENTOS
	QUANTIDADE MÍNIMA

	Revólver calibre 38
	1 unidade por posto

	Munição calibre 38
	2 vezes a capacidade de tiros do revólver por posto

	Colete balístico
	1 unidade (justo ao corpo) por vigilante

	Cassetete
	1 unidade por vigilante

	Porta cassetete
	1 unidade por vigilante

	Lanterna 3 pilhas
	1 unidade por posto

	Pilhas para lanterna
	2 vezes a capacidade da lanterna por posto

	Apito e cordão de apito
	1 unidade por vigilante

	Crachá (nome completo, foto, nome e timbre da empresa)
	1 unidade por vigilante

	Livro de ocorrência
	1 unidade por posto

	Uniforme completo, composto por: calça, camisa de manga curta e comprida, meias.
	2 unidades por vigilante 

	Jaqueta de frio ou japona
	1 unidade por vigilante

	Cinto de nylon com coldre e baleiro
	1 unidade por vigilante

	Quepe ou bico de pato com emblema
	1 unidade por vigilante

	Sapatos ou coturnos
	1 par de sapatos por vigilante, a cada 6 (seis) meses ou 1 par de coturno a cada 12 (doze) meses

	Capa de Chuva
	1 unidade por vigilante

	Distintivo tipo Broche
	1 unidade por vigilante


Tabela 2. Relação mínima de materiais/equipamentos por vigilante/posto.
5.3.2 A contratada não poderá repassar os custos de qualquer um dos itens (de uniforme e materiais/equipamentos) a seus empregados.
5.3.3 A Contratada deverá substituir o material/equipamento com prazo de validade vencido, com defeito ou considerado inadequado para o serviço, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da solicitação da Contratante.
5.3.4 O fornecimento dos uniformes a cada empregado deverá se dar semestralmente, sendo a primeira entrega quando no início do contrato, resguardado o direito da Contratante exigir, a qualquer momento, a substituição dos que não atendam as condições mínimas de apresentação, excetuando o calçado que será na frequência estabelecida na tabela acima;
5.3.5 O fornecimento ao vigilante do colete à prova de balas, para proteção do tronco contra riscos de origem mecânica deve estar de acordo com a Portaria nº 25/2001, NR nº 06/2001 – EPI e Portaria nº 191/2006 editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego/Secretaria de Inspeção do Trabalho – MTE/SIT.

5.4 Outras condições
5.4.1 A Administração colocará à disposição da empresa Contratada, de acordo com os postos, apenas a estrutura física e móvel para cumprimento do contrato, conforme o caso, tais como guarita climatizada.
5.4.2 Não será admitido o abandono do posto ou flagrante de vigilante dormindo em serviço, principalmente utilizando para tanto os móveis da Contratante.
5.4.3 Como resultado da contratação as dependências da  Administração devem estar sob permanente vigilância, tanto de bens quanto de pessoas, de modo a evitar-se qualquer ocorrência de furto, roubo ou qualquer outro tipo de sinistro relacionado com a violência.
5.4.4 A IDARON não disponibilizará nenhum empregado para atuar como vigilante, ficando a cargo da empresa o fornecimento total da mão-de-obra.
5.4.5 Os controles ou registros de ocorrência e de presença de visitantes e dos próprios vigilantes, bem como entrega e fiscalização de uso do crachá de identificação para transitar nas dependências da autarquia, deverão ser de responsabilidade da Contratada. Tais controles deverão ser disponibilizados ao Gestor do contrato, sempre que for solicitado.
5.4.6 A concessão de férias, licenças, folgas e descansos semanais, atribuídos aos profissionais dispostos nos postos de trabalho, será de inteira responsabilidade da Contratada, devendo ser mantido sempre o quantitativo apresentado na proposta.
5.4.7 Os vigilantes e outros prepostos, utilizados na prestação de serviços pela empresa a ser Contratada, NÃO TERÃO QUALQUER VINCULAÇÃO com a IDARON, mormente de natureza trabalhista ou civil, responsabilizando-se a Contratada pelos respectivos direitos e deveres trabalhistas, previdenciários e fiscais, independentemente de qualquer envolvimento da Administração;
5.4.8 Na hipótese da IDARON vir a ser notificada ou citada, administrativa ou judicialmente em relação a processos envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias pertinentes às relações de empregos decorrente do contrato que vier a ser celebrado, a Contratada ficará obrigada a responder pronta e exclusivamente perante tais reivindicações.
5.4.9 Todas as instruções e reclamações da Administração serão transmitidas por escrito diretamente à Contratada, salvo em casos de urgência, quando poderá fazê-lo por telefone ou ao próprio vigilante em serviço, tornando-a formal tão logo seja possível.

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
(Base Legal: art. 30, II c/c § 1º da Lei Federal 8.666/93; IN 02/2008/MPOG)
6.1 Sem prejuízo das demais exigências a serem previstas em Edital, são requisitos para qualificação técnica:
6.1.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo. 
a) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem o objeto de que trata o certame; 
b) Entende-se por pertinente e compatível em quantidades e prazos, os atestados que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente os serviços, com as especificações demandadas no objeto desta licitação, atendendo a UM dos seguintes quantitativos (condições alternativas e NÃO CUMULATIVAS):
a) Atestados que comprovem já ter executado, no mínimo, contrato contendo 1(um) vigilante dentro do prazo máximo de doze meses. Será permitida a soma de Atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto de 12 (doze) meses; OU
b) Atestados que comprovem a execução diária e contínua de contrato, com no mínimo, 1 vigilante por, pelo menos, sessenta dias ininterruptos.  Será permitida a soma de atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto dos mesmos 60 (sessenta) dias.
6.1.1.1 A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características, quantidades e prazos deverá ser avaliada individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos individuais.
6.1.1.2 Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) visando comprovar quantidades e prazos, a execução do objeto que tenha sido realizada em períodos distintos, ou não concomitantes, por não garantirem a capacidade de atendimento global do quantitativo de serviços ao mesmo período.
6.1.1.3 O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e-mail, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços/fornecimentos. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado.
6.1.1.4 O(s) atestado(s) de capacidade técnica apresentado(s) estará(ão) sujeito(s) à confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93.
6.1.1.5 A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste de informações inverídicas.
6.1.2 Atestado de Visita (Vistoria Prévia) emitido pela Agência IDARON, conforme modelo contido no Anexo I deste Termo de Referência.
6.1.2.1 O Atestado de Vistoria prévia será substituível por declaração de compromisso assinado pelo responsável da proponente (Declaração de Ciência das Condições do Edital), conforme modelo do Anexo I, diante da opção de não realização da vistoria pela empresa licitante, portanto, a vistoria prévia não é obrigatória e não será impeditiva para que a empresa participe do certame licitatório, já que o objeto não é considerado complexo ou de natureza que justifique a vistoria e considerando o teor do Acórdão nº. 906/2012, Plenário TCU, o qual averbou que a Administração Pública há se abster de inserir em seus instrumentos convocatórios cláusulas impondo a obrigatoriedade de comparecimento ao local das obras quando, por sua limitação de tempo e em face da complexidade e extensão do objeto licitado, pouco acrescente acerca do conhecimento dos concorrentes sobre a obra/serviço, de maneira a preservar o que preceitua o art. 3º, caput, e § 1º, I, da Lei nº 8.666/93.
6.1.2.2 A não apresentação do Atestado de Vistoria ou da Declaração de Ciência das Condições do Edital acarretará a inabilitação da empresa licitante.
6.1.2.3 Recomenda-se que as vistorias prévias sejam realizadas pelo representante da empresa inscrito no CRA ou profissional apto a mensurar os custos inerentes à contratação. 
6.1.2.4 A visitação às instalações da Agência IDARON deverá ser agendada até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, perante a Diretoria Administrativa e Financeira da IDARON, em Porto Velho, por mensagem eletrônica destinada a daf@idaron.ro.gov.br, por meio dos telefones nº (69) 3216-5238 ou (69) 99209-5312 ou ainda, no horário das 07h30min às 13h30min no seguinte endereço: Av. Farquar, nº 2986- 5º andar – Edifício Rio Cautário – Palácio Rio Madeira, Bairro Pedrinhas.
6.1.2.5 O Atestado de Vistoria Prévia deverá ser emitido pela Diretoria Administrativa Financeira da IDARON, em nome da empresa licitante, de que esta, por intermédio de seu representante, vistoriou as instalações onde serão executados os serviços objeto deste Termo de Referência, tomando conhecimento de todos os aspectos que possam influir direta e indiretamente na execução do mesmo.
6.1.2.6 Os custos pertinentes à vistoria aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta da licitante, não cabendo à IDARON qualquer tipo de indenização.
6.1.2.7 Em nenhuma hipótese a licitante poderá alegar desconhecimento dos locais e de suas condições para elaboração do orçamento e das planilhas, bem como para a execução do contrato e cumprimento das obrigações decorrentes.
6.1.3 Autorização para funcionamento como prestadora de serviço de vigilância no âmbito do Estado de Rondônia e sua respectiva revisão, se for o caso, em plena validade, nos termos da Lei nº 7.102, de 20/06/1983 e alterações, no Decreto nº 89.056, de 24/11/1983 e alterações, e na Portaria DPF/MJ nº 387, de 28/08/2006 e alterações;
6.1.4 Certificado de Segurança expedido pelo Departamento de Polícia Federal – Superintendência Regional de Rondônia (RO), na forma disposta na Portaria DPF/MJ nº 387/06.

7. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
(Base Legal: art. 46 da Lei Federal 8.666/93, art. 15, XVIII da IN 02/2008/MPOG)

7.1 As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, em conformidade com o instrumento convocatório, devendo conter todos os elementos que influenciem no valor final da contratação, detalhando:
a) os preços unitários, o valor mensal e o valor global da proposta, conforme o disposto no instrumento convocatório;
b) os custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços constante no Anexo II, considerando salários, adicionais, auxílios e outros benefícios previstos na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria; 
c) a indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, sentenças normativas ou leis que regem as categorias profissionais que executarão os serviços e as respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, segundo disposto no inc. III do art. 21 da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02, de 30/04/2008;
d) escala adotada, e se esta for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, mas admitida pelo instrumento convocatório, a respectiva comprovação de exequibilidade;
e) a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual por posto; e
f) a relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação.
7.1.1 A ausência da indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, sentenças normativas ou leis, exigida no subitem acima, a qual inviabilize ou dificulte a análise das planilhas por parte da SUPEL, poderá acarretar a desclassificação da proposta da LICITANTE.
7.2 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
7.3 A planilha de custos e formação de preços deverá ser entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor, devendo obrigatoriamente obedecer aos limites MÁXIMOS estabelecidos pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão-MPOG para o estado de Rondônia (link http://www.comprasgovernamentais.gov.br/paginas/portarias/rondonia).
7.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, poderão ser realizadas diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta, exceto se houver justificativa razoável, que poderá ser registrada via CHAT, inclusive.
7.5 As propostas apresentadas com os valores mínimos estabelecidos pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG para o estado de Rondônia, visam a garantir a exequibilidade da contratação, de modo que as propostas com preços próximos ou inferiores ao mínimo deverão comprovar sua exequibilidade, de forma inequívoca, sob pena de desclassificação, sem prejuízo do disposto nos § 3º, 4º e 5º do art. 29 e art. 29-A da IN nº 02/2008/MPOG.
7.6 O julgamento se dará pelo MENOR PREÇO.
7.7 Da Apresentação das Planilhas e Propostas de Preço:
a) A licitante deverá apresentar OBRIGATORIAMENTE a decomposição de todos os custos envolvidos na contratação, conforme modelo proposto no Anexo II - MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS para cada um dos profissionais, e Anexo III “MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS”, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência, observados custos efetivos e demais especificidades para cada categoria;
b) Os salários mínimos vigentes (pisos salariais) dos profissionais colocados à disposição da Contratante fixados para a respectiva categoria, tomando-se por parâmetro aqueles dispostos na Convenção Coletiva em vigor, homologada pela DR/MTE, firmada pelo SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA PRIVADA DO ESTADO DE RONDÔNIA;
c) Nos preços propostos deverão estar inclusas ainda todas as despesas com salários, benefícios, auxílios, leis sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, materiais, uniformes, EPIs, transporte, alimentação, despesas administrativas, lucro e demais insumos necessários à sua composição e ainda outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
d) Os custos dos auxílios bem como outros benefícios ou vantagens asseguradas aos empregados, deverão ter como base as condições estabelecidas nas Convenções Coletivas de Trabalho celebradas pelo Sindicato da respectiva categoria;
e) O vale-transporte deverá ser concedido pela licitante vencedora aos empregados de acordo com o Decreto nº 95.247, de 17/11/1987;
f) A LICITANTE não deverá incluir em sua proposta de preços o custo com tarifas bancárias que incidirão sobre a conta vinculada para as provisões previstas neste termo;
g) A LICITANTE VENCEDORA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 
h) O disposto acima se aplica, inclusive, nos casos de equívoco afeto à fixação dos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como o valor provido com o quantitativo de vale transporte;
i) Caso se verifique que a proposta apresentada contém eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos que favoreça a LICITANTE VENCEDORA, este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual;
j) O tipo de assistência médica e odontológica ofertado aos profissionais será aquele previsto em leis, normativos ou Convenção Coletiva de Trabalho, devendo tais gastos serem inseridos como parte dos custos da prestação dos serviços (Insumos de Mão-de-Obra);
k) Na hipótese em que a lei, o normativo ou a Convenção Coletiva de Trabalho for silente a respeito do assunto, ou mesmo nos casos em que inexistir lei, norma ou Convenção Coletiva específica, e havendo inserção na proposta de valor referente à assistência médica e odontológica, a licitante deverá apresentar os documentos comprobatórios que serviram de base para a definição desses valores;
l) Não deverá haver previsão de horas extras para dobra, ou seja, para o caso do vigilante tirar dois plantões sem interrupção no mesmo posto;
m) Deverão ser observados, quando do preenchimento da planilha de preços, os valores estabelecidos na legislação vigente relativos ao recolhimento dos encargos sociais, tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário, dentre outros;
n) A base para estabelecimento de critérios de repactuação de preços será a sentença normativa ou lei, Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho dos Sindicatos, aplicável a cada categoria profissional, ou ainda face à eventual alteração na regulamentação dos serviços a cargo do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
o) As relações de materiais são apenas referenciais e no mínimo necessário, sendo recomendado que a licitante proceda a vistoria "in loco" nas instalações da contratante, para confirmar os tipos de materiais e, se for o caso, os quantitativos;
p) Em hipótese alguma poderá faltar qualquer item de material especificado para a execução dos serviços;
q) A licitante deverá prever TODAS as despesas referentes à aquisição ou aluguel de equipamentos e materiais, que correrão exclusivamente às suas expensas e em nenhuma hipótese serão fornecidos pela Contratante;
r) Todos os materiais deverão ser de primeira qualidade, contendo marca de conformidade de qualidade (INMETRO ou similar) devendo os fiscais do contrato rejeitar os materiais que não atendam as necessidades;
s) Quando da reposição de materiais deverão esses receber o aceite dos fiscais do contrato, bem como os materiais inservíveis deverão ser entregues aos fiscais do contrato;
t) A inobservância das orientações/informações citadas nestes subitens, quanto ao correto preenchimento das Planilhas de Custos e Formação de Preços poderá resultar na desclassificação da proposta;
u) O Pregoeiro poderá realizar diligências junto à licitante vencedora, a fim de esclarecer dúvidas acerca de valores e/ou percentuais informados nas Planilhas de Custos e Formação de Preços apresentadas para cada categoria, sendo que a identificação da inclusão de informações e/ou valores em desconformidade com as normas gerais ou específicas aplicáveis à empresa (não comprovados documentalmente) acarretará a desclassificação da proposta;
v) A inobservância do prazo fixado pelo Pregoeiro para a entrega das respostas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou documentos considerados insuficientes/incompletos ocasionará a desclassificação da proposta; 
w) Nos casos em que forem detectados erros e/ou inconsistências nas planilhas apresentadas, durante a análise da aceitação, o Pregoeiro poderá determinar à LICITANTE a promoção de ajustes nessas planilhas, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto; e
7.8 A estimativa de materiais e equipamentos necessários à perfeita execução do serviço, não impactarão os valores previstos pela Secretaria de Gestão para o estado de Rondônia, já que não foram incluídas neste Termo de Referência necessidades excepcionais na execução do serviço que venham a representar custos adicionais para a contratação do objeto.

8. DA ESTIMATIVA DA DESPESA
8.1 A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será realizada pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003.

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
9.1 Os recursos orçamentários para atender a contratação oriunda deste procedimento licitatório estão previstos no Plano Plurianual e na Lei Estadual nº 3.745, de 23 de dezembro de 2015 (Lei Orçamentária Anual), Programa de Trabalho 20.122.1224.2087 (Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade), Elemento de Despesa 33.90.39 (Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica), Fonte de Recursos 3240 (Recursos Arrecadados Diretamente pela Entidade).

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 
(Base Legal: art. 6º, IX Lei 8.666/93; art. 3º, I Lei 10520/02; art. 9º, V c/c § 2º Dec. 5450/05; art. 2º, II c/c art. 15, IV, “d” IN 02/2008/MPOG Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto 12234/06; art. 8º, I).
10.1.  DA CONTRATADA
A contratada obriga-se a cumprir fielmente o estipulado no presente Termo de Referência, no Edital e Contrato, de maneira que os serviços sejam realizados de forma permanente e regular, e, em especial:
10.1.1 Apresentar à Contratante, antes da assinatura do contrato, a autorização para abertura de conta vinculada para depósito das provisões estabelecidas neste termo, devidamente preenchida e assinada, conforme modelo do Anexo IV.
10.1.2 Assinar o Instrumento Contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal, apresentando no ato da assinatura:
a) A designação formal do preposto, que se reportará diretamente ao gestor do contrato, para, durante a vigência contratual, representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
b) Fotocópia do Acordo ou Convenção Coletiva que rege a categoria profissional vinculada a execução dos serviços, informada na Planilha de Custos e Formação de Preços.
10.1.3 Iniciar a prestação dos serviços do objeto contratado, às 07h00min do segundo dia imediatamente posterior ao recebimento da Autorização de Início dos Serviços, no local fixado pela administração, devendo, para tanto, realizar os serviços para os quais foi contratada dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação vigente.
10.1.4 Apresentar ao Gestor do contrato, para juntada aos autos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da assinatura do início da vigência do contrato:
a) Caução na modalidade escolhida, referente ao período contratual;
b) Comprovante da formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de cópia autenticada do Certificado de Curso de Formação de Vigilantes e/ou Carteira Nacional, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;
c) Ficha dos empregados em arquivo eletrônico (formato EXCEL), contendo dados de identificação pessoal, endereço dos empregados, data de contratação, função, dentre outros dados relevantes para a contratação;
d) Comprovante de seguro de vida em grupo dos profissionais alocados, que acoberte o período do Contrato;
e) Comprovante de registro prévio dos vigilantes na Delegacia Regional do Trabalho;
f) Comprovante do exame anual de saúde física e mental dos seus empregados alocados para os serviços;
g) Atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações da Administração;
h) Comprovantes de entrega dos uniformes e demais materiais dispostos neste instrumento assinados pelos empregados; e
i) Relação de armas e fotocópias autenticadas dos respectivos "Registro de Arma" e "Porte de Arma", na forma da lei, dentro do período de validade, que serão utilizadas pela mão-de-obra no Posto.
10.1.5 Colocar à disposição da contratante o quantitativo de pessoal suficiente para atendimento dos serviços de vigilância patrimonial, executando ações para resguardo do patrimônio do Estado sob sua tutela, rigorosamente preparados e habilitados a sua realização, portando a documentação requerida, com suas funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho, para dar cumprimento aos serviços especificados no termo de referência.
10.1.6 Zelar pela integridade física dos servidores durante período de atuação dos vigilantes, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a IDARON.
10.1.7 Manter o(s) vigilante(s) no posto, não devendo afastar (em) de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;
10.1.8 Fornecer as armas, munição, acessórios, uniformes e demais materiais de consumo exigidos neste instrumento a seus empregados no ínicio da execução dos serviços e durante a vigência contratual, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, inclusive oferecendo munição de procedência do fabricante da arma, não sendo permitido em hipótese alguma, o uso de munições recarregadas.
10.1.9 Fornecer ao gestor do contrato, no primeiro mês de contrato, a documentação referente ao item 1.7 do Anexo V do Guia de Fiscalização do Contrato.
10.1.10 Encaminhar mensalmente ao Gestor do Contrato, juntamente com a Nota Fiscal e independentemente de solicitação:
a) Planilha-mensal contendo os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, substituições e outras ocorrências;
b) Cópia da folha de ponto de cada funcionário;
c) Cópia da folha de pagamento acompanhada de comprovante de depósito bancário, conforme disposto no parágrafo único do art. 464 da CLT;
d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros) a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho;
e) Guia da Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário, ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;
f) Guia de Recolhimento do FGTS com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;
g) Cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela conectividade social (GFIP), com o código NRA coincidente ao código constante no Arquivo SEFIP;
h) Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (Relação de funcionários);
i) R	egistros de Inspeção dos supervisores da contratada;
j) Aviso de férias dos empregados que estão em gozo de férias no mês da apresentação da Nota Fiscal.
10.1.11 Fornecer semestralmente os uniformes e demais materiais exigidos pela administração neste instrumento, comprovando através de recibo assinado por eles, bem como encaminhar fotocópias autenticadas dos respectivos "Registro de Arma" e "Porte de Arma", quando estes estiverem vencidos. 
10.1.12 Entregar a documentação elencada no item 6 do Anexo V deste instrumento, para os casos de rescisão contratual entre a contratada e seu empregado e no caso de rescisão contratual entre a contratante e a Administração.
10.1.13 Comprovar a qualquer tempo, que seus empregados possuem a Carteira de Saúde atualizada, bem como os exames médicos periódicos atualizados a cada 6 (seis) meses.
10.1.14 Quando da rescisão contratual, a contratada deverá comprovar, ao fiscal do contrato, o pagamento das verbas rescisórias dos obreiros ou de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
10.1.15 Até que a contratada comprove o disposto no item anterior, fica a contratante autorizada a reter a garantia apresentada e os valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços, podendo utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores no caso de a empresa não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses do encerramento da vigência contratual, conforme previsto no instrumento convocatório e na IN 02/2008 MPOG/SLTI.
10.1.16 Manter seu pessoal devidamente identificado através do uso de crachás e uniformizado de forma condizente com o serviço a executar.
10.1.17 Manter em pasta própria a documentação relativa a registro, horário de trabalho e atividade de seus empregados sob seu controle, guarda e responsabilidade, em recinto da Contratante.
10.1.18 Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra).
10.1.19 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da Contratante.
10.1.20 Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão-de-obra, qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços.
10.1.21 Substituir em até 24 (vinte e quatro) horas após receber a notificação, vedado o retorno dos mesmos às dependências da Contratante, mesmo que para cobertura de licenças, dispensas, suspensões ou férias, qualquer empregado que:
a)  não corresponder à confiança;
b) perturbar a ação da fiscalização;
c)  faltar ou se atrasar corriqueiramente aos serviços;
d) não se apresentar devidamente uniformizado e sem crachá/plaqueta; e
e)  seus serviços e/ou conduta forem julgados insatisfatórios e/ou inconvenientes à Contratante.
10.1.22 Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.
10.1.23 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada no Posto onde houver prestação dos serviços.
10.1.24 Os supervisores da contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar os Postos no mínimo 01 (uma) vez por semana, em dias e períodos (diurno 07h/19h e noturno 19h/07h) alternados, elaborando "registros de inspeção" a ser entregue ao Gestor do Contrato mensalmente.
10.1.25 Orientar seus empregados quanto à utilização da arma, a qual deverá fazer uso somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e na salvaguarda do patrimônio da Administração, depois de esgotados todos os outros meios para a solução de eventual problema.
10.1.26 Manter no Posto um livro de registro de ocorrências, o qual deverá ser utilizado diariamente.
10.1.27 Apresentar ao Gestor do Contrato, até o último dia de cada mês, a escala de serviços do mês subsequente, devendo dela constar nominalmente os vigilantes escalados.
10.1.28 Informar previamente antes do início do turno, qualquer alteração na escala de serviço, a qual deverá ser registrada no Livro de Ocorrências, sendo que a alteração que não puder ser previamente informada deverá ser feita no prazo máximo de 06 (seis) horas.
10.1.29 Realizar o recrutamento, administração, transporte, acomodação, alimentação e quaisquer outras obrigações relacionadas com a de mão-de-obra, ficando responsável por todos os atos praticados por seus empregados.
10.1.30 Cumprir as normas e regulamentos internos da Contratante.
10.1.31 Observar a legislação vigente, bem como as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho.
10.1.32 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados.
10.1.33 Repor, garantida ampla defesa e contraditório, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, após notificação, o bem patrimonial desaparecido ou objeto de furto, ocorrido fora do expediente administrativo.
10.1.34 Manter durante a execução do Contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital da licitação;
10.1.35 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente a todas as reclamações.
10.1.36 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida, que impeça ou retarde a execução do contrato, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias julgados necessários ao seu esclarecimento.
10.1.37 Pagar até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao trabalhado, os salários dos empregados utilizados nos serviços contratados, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas;
10.1.38 Responsabilizar-se pelo transporte dos empregados de suas residências até as dependências da Contratante, bem como o retorno por meios próprios, em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações onde se faça necessária a execução de serviços em regime extraordinário;
10.1.39 Assumir inteira responsabilidade sobre eventuais prejuízos causados por seus empregados, quando no exercício de suas atividades;
10.1.40 Registrar e controlar diariamente a frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços;
10.1.41 Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todos os materiais, equipamentos e armamento utilizados nos serviços, quando for o caso;
10.1.42 Proibir que os vigilantes utilizem qualquer ambiente físico da Contratante para guarda/depósito de armas e/ou munições, devendo estas estarem, quando o caso, sempre na posse do vigilante e sob responsabilidade da Contratada;
10.1.43 Providenciar para que as armas sejam constantemente manutenidas e em condições de uso, além de manter sua documentação em dia;
10.1.44 Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais, previdenciários, obrigações sociais e outros previstos na legislação em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração;
10.1.45 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão ou continência;
10.1.46 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas aos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
10.1.47 Manter sigilo a respeito das informações, dos dados processados e de quaisquer outros assuntos ligados às atividades desenvolvidas na execução do objeto contratado;
10.1.48 Comunicar à Contratante, na pessoa do Gestor de Contrato e por escrito no livro de ocorrências, a constatação de qualquer tipo de anormalidade, erros e irregularidades observadas no desenvolvimento dos serviços contratados, causados por ações de servidores requisitados e integrantes do quadro funcional da Contratante ou de terceiros;
10.1.49 Solicitar prévia e formalmente, autorização à Contratante sempre que necessitar executar atividades especiais ou não previstas;
10.1.50 São expressamente vedadas à contratada:
a) Reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços discriminados, sem o consentimento, prévio e por escrito, da Contratante;
b) A subcontratação, cedência ou transferência, total ou parcial da execução do objeto contratado sem a prévia, expressa e formal autorização da contratante;
c) Oferecer o contrato em garantia de operações de crédito bancário de qualquer natureza; e
d) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da contratante durante a vigência do contrato.
10.1.51 É dever da Contratada, através de seus empregados, impedir a saída de qualquer bem patrimonial ou material de consumo das dependências da Unidade sem a apresentação de documento hábil emitido por servidor da Agência IDARON. Quando a saída de bens ou materiais estiver sendo conduzida por servidor da IDARON, mas desacompanhada de documento, o fato deve ser levado a registro identificando os bens e as pessoas envolvidas.

11. DA CONTRATANTE
11.1 A Contratante obriga-se a:
11.1.1 Acompanhar, fiscalizar e receber o objeto contratado nos termos do art. 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993 e da IN nº 02/2008/MPOG.
11.1.2 Emitir as Autorizações de Execução de Serviços diretamente ao preposto da empresa, conforme se apresentarem as necessidades da Agência.
11.1.3 Proporcionar à contratada todas as facilidades e as informações necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente os serviços contratados, na forma e condições estabelecidas.
11.1.4 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados e uniformizados, aos locais em que devem executar suas atividades.
11.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes ao objeto contratado que venham a ser solicitados pelo preposto da contratada, porém se remetendo diretamente aos vigilantes nos casos necessários de atendimento direto.
11.1.6 Verificar a manutenção pela contratada das condições de habilitação estabelecidas na licitação e demais documentações exigíveis para efetivação do pagamento.
11.1.7 Efetuar mensalmente o pagamento devido pela execução dos serviços contratados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato, retendo os tributos devidos e créditos referentes a parcelas irregulares apontadas pelo fiscal, as desconformidades apontadas relatório de fiscalização pela aplicação do Acordo de Nível de Serviços, bem como outras parcelas dedutíveis como faltas ou horas trabalhadas a menor, vale transporte, sanções administrativas aplicadas à contratada, dentre outras ocorrências.
11.1.8 Reter os valores referentes às obrigações trabalhistas concernentes ao 13o (décimo terceiro) salário, férias e um terço constitucional de férias, multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa e encargos sobre férias e 13o (décimo terceiro) salário a serem depositadas em conta vinculada.
11.1.9 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial sobre a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no curso de execução dos serviços, rejeitando no todo ou em parte os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela contratada, fixando prazo para a sua correção, bem como quanto à aplicação de sanções, alterações e revisões do contrato.
11.1.10 Proporcionar os meios e condições necessárias à segurança e à higiene dos empregados da contratada, designados para a execução dos serviços.
11.1.11 Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratada.
11.1.12 Autorizar a devolução da garantia prestada em dinheiro e dos valores depositados em conta vinculada à Contratada após o término do contrato, nos prazos definidos neste termo.

12. DO CONTRATO E VIGÊNCIA
(Base Legal: IN 02/2008 e 03/2009 MPOG, bem como art. 57, II da Lei 8.666/93)
12.1 Do Termo Contratual
12.1.1 Homologada a licitação, será formalizado Contrato Administrativo pela IDARON, para a prestação dos serviços, estabelecendo em cláusulas as condições e responsabilidades entre as partes, em conformidade com este Termo de Referência, a proposta da empresa e o edital de licitação, que se constituirão parte integrante do Termo Contratual, como se nele estivessem transcritos, tudo em conformidade com a legislação vigente.
12.1.2 Após a assinatura do contrato será emitida a respectiva Autorização de Início dos Serviços, conforme os postos a serem contratados e prazos definidos na alínea “a” do item 4.1 deste Termo de Referência, somente após a qual estará a empresa apta a iniciar a execução.

12.2 Da vigência contratual
12.2.1 Tratando-se de serviços contínuos, que não possam sofrer interrupção, a execução do contrato terá vigência por um período ininterrupto de 12 (doze) meses, contados a partir da Autorização de Início dos Serviços, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, na forma e condições previstas no artigo 57, II, da Lei n°. 8666/93 e suas alterações.
12.2.2 Durante a vigência contratual os preços serão fixos e irreajustáveis, havendo prorrogação contratual, será permitido repactuação de preços se proposta pela Contratada, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados, cabendo análise e posterior aprovação da IDARON.

12.3 Dos acréscimos e supressões
12.3.1 No interesse da Administração, a contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, acréscimos ou supressões no valor inicial atualizado do Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93, tendo como base os preços constantes da proposta da Contratada.
12.3.2 Poderão exceder o limite estabelecido nesta condição os acréscimos ou supressões resultantes de determinação judicial ou dos órgãos de controle, decorrentes de caso fortuito ou força maior, mediante acordo entre as partes.

13. REPACTUAÇÃO CONTRATUAL
13.1 Será admitida a repactuação dos preços, como espécie de reajuste contratual, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, atendidos os preceitos estabelecidos no inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666/1993. 
13.2 A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta. 
13.3 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 
13.4 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.
13.5 A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.
13.6 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir:
a) da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; ou
b) da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos. 
13.7  Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação. 
13.8 As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação, cabendo à contratada efetuar os cálculos relativos ao reajuste e submetê-los à aprovação da contratante.
13.9 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.
13.10 Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a Contratada demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:
a) os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 
b) as particularidades do contrato em vigência; 
c) a nova planilha com variação dos custos apresentados; 
d) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; 
e) índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada. 
13.11 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
13.12 As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.
13.13 O prazo de sessenta dias para decisão do pedido de repactuação ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos; 
13.14 A Contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada. As repactuações a que a Contratada fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.
13.15 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
a) a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
b) em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
c) em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 
13.16 Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
13.17 A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do início da contratação, conforme determina o art. 24, inciso XI da Lei nº 8.666, de 1993.
13.18 A Contratante não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista. 
13.19 Será realizada a negociação contratual para a redução/eliminação dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação, sob pena de não renovação do contrato.
13.20 Os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e materiais serão efetuados com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, respeitado o princípio da anualidade.

14. GARANTIA CONTRATUAL
14.1 A empresa vencedora deverá prestar garantia em até 10 (dez) dias úteis do ato da assinatura do contrato, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global dos serviços relativos aos itens adjudicados à empresa, na modalidade de sua preferência, a qual ficará sob a responsabilidade da IDARON, nos termos do § 1º, do art. 56, da Lei nº 8.666/93.
14.2 As modalidades de garantia pela qual a licitante vencedora poderá optar são:
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo este ter sido emitido sob forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avalizados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária.
14.3 A licitante vencedora obriga-se a apresentar a garantia para o período integral da vigência contratual, e, no caso de prorrogação do contrato a ser firmado, comprovar sua validade e atualização (renovação), para o novo período contratual.
14.4 A garantia prestada em dinheiro somente será liberada/restituída 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, mediante requerimento formal da Contratada, após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à contratante ou a terceiros e ainda, comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º do art. 56 da Lei federal 8.666/93.
14.5 A perda da garantia em favor da IDARON, por inadimplemento das obrigações contratuais firmadas, far-se-á de pleno direito, independente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial das demais sanções previstas no contrato a ser firmado, quando identificada a inadimplência por parte da Contratada diante de sanções ou restituições não regularizadas, quando a administração fará a retenção até o limite de saldo de sua posse.
14.6 A garantia deverá ser novamente integralizada pela Contratada em no máximo 30 (trinta) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores relativos às deduções legais previstas, e nos casos de prorrogação de prazo ou acréscimo de valores deverá ser atualizada na mesma proporção, em conformidade com o art. 56, § 2º, da Lei nº 8.666/93.
14.7 A qualquer tempo, mediante comunicação à IDARON, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades legais previstas neste Termo de Referência.
14.8 A garantia prestada pela Contratada responderá por qualquer das suas obrigações decorrentes do Contrato, inclusive as multas que a ela venham a ser aplicadas.

15. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
15.1 A Agência IDARON, denominada Ordenadora de Despesa (unidade contratante), é o órgão responsável pela identificação da demanda, requisição, processamento e pagamento da despesa. Será responsável pelo acompanhamento e certificação legal do contrato decorrente da licitação e providenciará a formalização de contrato, execução orçamentária e financeira, diante dos respectivos comprovantes devidamente conferidos e atestados previamente pelo gestor do Contrato e Comissão de Recebimento.
15.2 A contratante programará os meios necessários ao perfeito acompanhamento da execução contratual, expedindo regulamentos para a fiel execução do objeto pactuado e outros, colaborando com a harmonia e execução dos serviços, bem como com o funcionamento regular dos locais, sem dificultar as obrigações da contratada.
15.3 A contratante será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato decorrente da licitação, sendo responsável por previamente atestar a execução técnica dos serviços contratados, seus níveis mínimos e continuidade/escalabilidade ininterrupta dos mesmos, assim como quaisquer atividades relacionadas com a operação, inclusive emitindo as Autorizações de Execução de Serviços de acordo com necessidade, sempre observando as definições deste Termo de Referência, em conformidade com a legislação e com o próprio Edital/Contrato.
15.4 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada pelo fiscal com base no Acordo de Nível de Serviços (ANS) constante no Anexo VII, visando monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo o gestor do contrato intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.
15.4.1 A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pela IDARON, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da contratada.
15.5 De acordo com Portaria designativa, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a Administração nomeará o fiscal do Contrato, o qual se responsabilizará por anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, enfim adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando ao gestor do contrato, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do citado artigo legal; além de solicitar ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, no caso de decisões ou providências que ultrapassarem a sua competência.
15.6 Sem prejuízo do previsto no subitem anterior, e também de acordo com designação por Portaria, o Contrato contará com o Gestor do Contrato de que trata o inciso I, alínea “b”, do art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93, responsável por acompanhar o contrato adotando as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento do mesmo; praticar atos de representação da Administração frente ao preposto; enquadrar as infrações contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico; adotar outras ações cabíveis para gerenciamento efetivo do contrato, bem como cumprir o estipulado na Guia de Fiscalização do Contrato, além de encaminhar à Comissão para receber definitivamente o objeto, mediante termo circunstanciado, após os necessários procedimentos que comprovem a adequação do objeto aos termos contratuais, observado ainda o disposto no art. 69 da mesma Lei, de modo a aferir o atendimento aos princípios da legalidade, finalidade, eficiência e economicidade.
15.7 No processamento do pagamento, a Diretoria de Administração e Finanças, rejeitará as Autorizações de Execução de Serviços que não se demonstrarem em consonância com os ditames legais e contratuais, devolvendo-as para regularização e justificativas e glosando as parcelas irregulares apontadas pelo fiscal, pela aplicação do Acordo de Nível de Serviços, ou outras parcelas dedutíveis como faltas ou horas trabalhadas a menor, vale transporte, sanções administrativas aplicadas, dentre outras ocorrências, sem prejuízo da apuração de responsabilidade, caso se identifique dano ao erário.
15.8 A fiscalização do Contrato se dará pela verificação das especificações do objeto, metodologia e demais disposições deste documento, garantindo-se o cumprimento de todas as obrigações nele contidas, sendo certo que a ADMINISTRAÇÃO fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao especificado, conforme atribuições e competências definidas acima. 
15.9 A fiscalização pela ADMINISTRAÇÃO, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.
15.10 A ausência de comunicação por parte da ADMINISTRAÇÃO referente a irregularidades ou falhas, ou qualquer omissão total ou parcial do Gestor do Contrato ou da fiscalização não eximirá a Contratada de sua plena responsabilidade pela execução, supervisão e controle dos serviços, nas condições previstas neste Termo de Referência, determinadas no Contrato.
15.11 Da mesma forma, a fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666/93. 
15.12 A contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.
15.13 A contratada se obriga a permitir que a auditoria interna da ADMINISTRAÇÃO e/ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao objeto deste instrumento.
15.14 A ADMINISTRAÇÃO realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela contratada e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada.
15.15 A avaliação será considerada pela ADMINISTRAÇÃO para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o Contrato ou, ainda, para fornecer, quando solicitado pela contratada, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacidade técnica em licitações públicas.
15.16 Ao gestor do contrato se resguarda o direito de, a qualquer momento, verificar as condições de prestação dos serviços, inclusive contratando técnico ou empresa especializada, caso necessário.
15.17 Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a ADMINISTRAÇÃO reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:
a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado que estiver sem uniforme ou crachá, que venha embaraçar ou dificultar a fiscalização ou, for julgado inconveniente ou desobediente das normas contratuais ou de funcionamento da unidade adotando procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas, devendo a Contratada providenciar a substituição do empregado;
b) Propor, fundamentado em fatos, a suspensão da prestação dos serviços, total ou parcialmente, em definitivo ou temporariamente, bem como diligenciar para que sejam aplicadas à Contratada as penalidades previstas no contrato, assegurado à Contratada, o direito de ampla defesa e o contraditório
15.18 O fiscal do Contrato deverá executar, a conferência e medição dos serviços, apontando no seu relatório, descontando-se do valor devido como pagamento o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados ocorrida por motivos imputáveis à Contratada, apuradas no Acordo de Nível de Serviços, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no CONTRATO, assegurado à Contratada, a ampla defesa e o contraditório. 
15.19 O gestor do Contrato poderá, sempre que julgar necessário, solicitar à Contratada a apresentação de quaisquer documentos referentes aos serviços contratados. 
15.20 O fiscal do Contrato exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações da Contratada, realizando a supervisão das atividades por ela desenvolvidas e efetivando avaliações periódicas. As deficiências e irregularidades que forem constatadas serão comunicadas ao gestor do contrato, para que este providencia a comunicação:
a) Verbalmente, para os casos rotineiros ou urgentes.
b) Por escrito, para as situações complexas, estipulando-se, quando pertinente, prazo certo para a correção da irregularidade. As comunicações formais serão registradas no Diário de Ocorrências ou por Carta Formal remetida à Contratada, sendo ainda válidas as correspondências via e-mail, desde que este tenha sido devidamente registrado por informação oficial da Contratada.
c) Por publicação no Diário Oficial do Estado, no caso de recusa do recebimento da notificação ou insucesso de remessa postal com Aviso de Recebimento.
15.21 O fiscal do Contrato preencherá o Acordo de Nível de Serviços, encaminhando-o ao gestor até o 2˚ (segundo) dia útil do mês subsequente, condição imprescindível para o aceite definitivo do objeto pelo Gestor.
15.21.1 A Comissão emitirá o Termo de Recebimento dos Serviços e certificará a nota fiscal, observando os documentos comprobatórios por parte da Contratada, o qual conterá, no mínimo, as seguintes informações: 
I. indicação da nota fiscal emitida e dos serviços executados;
I. detalhamento e totalização das glosas mediante faltas apuradas, sanções ou serviços com qualidade inferior ou inadequados rejeitados na fiscalização (anexando os documentos probantes pertinentes, sempre que possível);
I. totalização geral da cobrança, com quadro resumo dos valores faturados;
I. informações acerca do cumprimento, ou não, de todas as obrigações por parte da Contratada;
I. Acordo de Nível de Serviço preenchidos pelos fiscais do contrato;
I. registro de ocorrências, problemas, notificações, situações verificadas pela Contratada ou sinistros detectados durante o mês, registrados pelos fiscais do contrato, com relatos das soluções ou providências adotadas, bem como seu desfecho, mesmo que remetendo-se o desfecho final a episódios ocorridos nos meses anteriores.
15.21.2 No que concerne aos serviços objeto deste Termo de Referência, a Contratada indicará um preposto, aceito pelo Contratante, durante a vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
16. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
16.1 O objeto será recebido conforme disposto no inciso I, alíneas “a” e “b”, do artigo 73 da Lei Federal 8.666/93:
a) PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação exigida, no prazo máximo de 3 (três) dias;
b) DEFINITIVAMENTE, por comissão designada, com no mínimo 3 (três) membros, após a verificação da qualidade, quantidade e adequação dos serviços executados para a consequente aceitação, no prazo máximo de 3 (três) dias.
16.2 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo instrumento contratual.
16.3 Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste instrumento sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades estipuladas.
16.4 Aceitos os serviços, será procedido o atesto na Nota Fiscal pela Comissão autorizando o pagamento.
16.5 Não aceito os serviços executados, a Contratada será comunicada através do Gestor do contrato, para que imediatamente adote as providências necessárias para correção das imperfeições verificadas em desacordo com as especificações mínimas de qualidade estabelecidas no Contrato.

17. DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (ANS)
17.1 Visando definir e padronizar a avaliação da qualidade dos serviços prestados pela contratada, a IDARON utilizará formulário próprio como meio de análise – Acordo de Nível de Serviço (ANS).
17.2 ANS é um ajuste escrito, anexo ao contrato, entre a SR/PB e a contratada, que define, em bases compreensíveis, tangíveis e objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.
17.3 O procedimento de avaliação dos serviços serão realizados mensalmente pelo fiscal do contrato, gerando relatórios de prestação de serviços executados, com base nas quantidades de imperfeições de cada item a ser avaliado, de acordo com o Indicador constante no Anexo VI aplicando o Acordo de Nível de Serviço do Anexo VII deste Termo de Referência.
17.4 A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação de serviços abaixo do nível satisfatório, que poderá ser aceita pela IDARON, desde que comprovada à excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da contratada.

18. DA OBRIGAÇÃO DA RETENÇÃO DE VALORES NA CONTA VINCULADA PARA GARANTIA DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
18.1 As provisões realizadas pela Contratante para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam o objeto deste Termo, em relação aos empregados contratados, serão destacadas do valor mensal do contrato e depositados em conta vinculada em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da Contratada.
18.2 A movimentação da conta vinculada será mediante autorização da Contratante, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.
18.3 O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes previsões: 13º salário salário; férias e abono de férias; adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa e impacto sobre férias e 13º salário, conforme disposto no Anexo VII da IN nº 2/2008-SLTI/MPOG. Os valores referentes às provisões descritas deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à Contratada.
18.4 Os valores referentes às provisões descritas no subitem anterior não serão deduzidas da base de cálculo da retenção de 11% que deve ser realizada pela Contratante, conforme determina o art. 112 da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 971/2009.
18.5 A assinatura do contrato de prestação de serviços entre a IDARON e a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos:
a) solicitação da Contratante, mediante ofício, de abertura de conta corrente vinculada e bloqueada para movimentação, no nome da Contratada; e
b) assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de termo específico do Banco do Brasil que permita a Agência IDARON ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da Administração do IDARON.
18.6 A Contratada poderá solicitar a autorização da IDARON para utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato.
18.7 Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a Contratada deverá apresentar a Contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.
18.8 A autorização de que trata o subitem anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos.
18.9 O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à Contratada, no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, desde que não haja nenhum pagamento controverso ou multas aplicadas pendentes.
18.10 Antes da assinatura do Contrato, a Contratada autorizará a Contratante a realizar: 
18.10.1 Retenção na Nota Fiscal/Fatura e o depósito direto dos valores devidos ao FGTS nas respectivas contas vinculadas dos empregados da Contratada, observando a legislação específica;
18.10.2 Desconto na Nota Fiscal/Fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos empregados da Contratada, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; e
18.10.3 Retenção na Nota Fiscal/Fatura e o depósito direto nas contas dos empregados abertas para depósito dos valores a título de aviso prévio indenizado, décimo - terceiro salário, férias, abono de férias, adicional do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS - por rescisão sem justa causa e respectivos encargos tributários e trabalhistas incidentes sobre estes nas respectivas contas dos trabalhadores da contratada, observada a legislação específica.
18.11 Fica a Contratada ciente da possibilidade do Banco do Brasil vir a cobrar tarifa relativa aos custos de manutenção da conta vinculada.

19. DO PAGAMENTO
19.1 O faturamento será constituído de valor apurado no mês, com base única e exclusivamente nos serviços previamente autorizados pela Administração e efetivamente prestados, incluindo todos os custos diretos e indiretos pertinentes à prestação dos serviços, descontados os valores apurados no descumprimento do Acordo de Nível de Serviço (ANS), mediante a apresentação de ÚNICA Nota Fiscal Eletrônica pela contratada, com descrição detalhada de todos os serviços prestados, desde que atenda a legislação tributária vigente), devendo conter no corpo da nota fiscal, a descrição do objeto, o número do contrato e os dados bancários da contratada (n° banco, n° agência e n° da conta corrente, somente no caso destes não corresponderem ao informado na licitação e contrato) para aceite, até o dia 05 (cinco) do mês subsequente à execução dos serviços.
19.1.1 O valor devido que deverá ser pago à Contratada será calculado pelo fiscal do contrato e apresentado em seu relatório mensal, diante da aplicação da seguinte fórmula:
VALOR A SER PAGO = VP – DANS (em %) - S
Onde: Valor Principal (VP) = O valor referente aos serviços prestados mensalmente.
Desconto do Acordo de Nível de Serviço (DANS) = O percentual apurado referente ao desconto a ser aplicado pelo descumprimento do Acordo de Nível de Serviço.
S = Outras sanções aplicadas pela Administração.
19.2 A nota fiscal deverá vir acompanhada, obrigatoriamente da documentação exigida no Guia de Fiscalização do Contrato e demais documentos exigidos neste instrumento, e ainda:
a) Planilha-mensal contendo os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas e outras ocorrências;
b) Folha de pagamento/Emissão sintética referente ao mês de competência do pagamento;
c) Cópias das folhas dos pontos de empregados por ponto eletrônico ou padronizado (Súmula nº 338/STF), sujeito a glosa da fatura, em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor;
d) Comprovantes de pagamento de vale-transporte;
e) Comprovantes de pagamento de salários e auxílio alimentação dos empregados, através de guia de depósito bancário;
f) Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);
g) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (CRE) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;
h) Cópia da Relação de trabalhadores constantes do Arquivo SEFIP (RE);
i) Apresentação da cópia do comprovante de Declaração a Previdência;
j) Apresentação da cópia da guia da Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;
k) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal, unificada da Secretaria da Receita Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e do INSS, relativa às Contribuições Sociais (unificada pela Portaria MF 358, de 05/09/14);
l) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
m) Certidão de Regularidade Perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011, Art. 642-A);
n) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual;
o) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal.
19.2.1 Serão aceitas as certidões positivas com efeito de negativas.
19.3 O Gestor do Contrato procederá ao recebimento e conferência dos documentos exigidos, conforme competências definidas neste Termo de Referência, comparando-os aos valores e serviços mencionados no documento fiscal apresentado pela Contratada, no prazo máximo de 03 (três) dias contados a partir do recebimento dos respectivos documentos, encaminhando à Comissão para proceder ao ateste de conformidade pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/93, encaminhando para fins de pagamento e procedendo com a glosa respectiva a ocorrência de faltas, aplicação de eventuais penalidades por execução de serviços irregulares, de má qualidade ou carentes de comprovação.
19.4 A liquidação e processamento da despesa correspondente ao valor mensal apurado e conferido pelo gestor do contrato, deduzindo as glosas e sanções aplicadas que porventura tenham sido verificadas, será efetuado pela Diretoria de Administração e Finanças da IDARON, que encaminhará os documentos para análise da Controladoria Geral do Estado ou Controle Interno, conforme o caso, devolvendo os autos para fins de inclusão na ordem cronológica de pagamento caso não haja apontamentos do Controle; ou regularização e posterior inclusão para pagamento.
19.4.1 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.
19.4.2 Caso se constate erro ou irregularidade de parcela pequena na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.
19.4.3 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
19.5 O pagamento da Nota Fiscal correspondente ao valor definitivo processado pela Administração se dará através da Agência IDARON, mediante emissão de Ordem Bancária, obedecendo à ordem cronológica estabelecida, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela (verificação de conformidade da documentação), consoante ao definido nos art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93.
19.5.1 Nenhum pagamento controverso será efetuado, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajuste de preços ou correção monetária.
19.5.2 Na hipótese das notas fiscais/documentos apresentados conterem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da contratada de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas. Neste caso restabelecem-se os prazos acima elencados contado a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento, conforme a fase processual correspondente.
19.5.3 A ADMINISTRAÇÃO não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.
19.5.4 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
19.6 A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à contratada, conforme o caso e exigências legais, além dos valores das provisões a serem depositados em conta vinculada em cumprimento ao disposto no inciso I do art. 19-A e no  I da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, de 30 de abril de 2008.
19.6.1 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I=(TX/100)
         365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira, assim apurado:
I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438
                                                   365 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
19.7 Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos deverão ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.
19.8 A contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas.
19.9 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o caso e legislação vigente.
19.10 O prazo para pagamento da Nota Fiscal só será contado da data de sua validação, considerando o trâmite administrativo.
19.11 Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária.
19.12 A contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
19.13 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

20. DAS SANÇÕES
20.1 Aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais cominações legais, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.
20.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na licitação, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das informações ou mora de execução, erros ou atraso na prestação dos serviços e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária as seguintes penalidades:
20.2.1 Advertência escrita – a comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada.
20.2.2 Multa – que deverá observar os seguintes limites máximos:
a) Até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, de acordo com os percentuais previstos na Tabela 1 e as infrações da Tabela 2;
b) De 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de não apresentação da garantia no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato;
c) De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o limite de 10% sobre o valor adjudicado, no caso da adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente, por ocorrência;
d) De 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam- lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; e
e) De 30% (trinta por cento) sobre o valor integral do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
20.1.2.1 O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou ainda, cobrado judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 86, da Lei nº 8.666/93.
20.1.2.2 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
20.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, impedindo o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelos seguintes prazos:
20.1.3.1 De 6 (seis) meses, nos casos de:
a) Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ou
b) Prestação de serviço de baixa qualidade.
20.1.3.2 De 12 (doze) meses, no caso do descumprimento de especificação técnica relativa ao objeto previsto no contrato.
20.1.3.3 De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
a) Retardamento imotivado na execução do (s) objeto (s);
b) Paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;
c) Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse;
d) Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Estadual; ou
e) Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;
20.1.3.4 De até 5 (cinco) anos, no caso de licitação na modalidade Pregão, nas situações previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou de 2 (dois) anos, nas demais modalidades de licitações.
20.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo.
20.1.4.1 Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com Administração Pública Estadual, por tempo indeterminado, o fornecedor que demonstrar não possuir idoneidade para tanto, em virtude de ato ilícito praticado, conforme dispõe o artigo 26, § 2º, do Decreto nº 16.089/2011.
20.2 O fornecedor será excluído do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP nas seguintes hipóteses, conforme dispõe o artigo 34, inciso II do Decreto nº 16.089/2011:
a) Expirado o prazo da suspensão, desde que cumpridas integralmente as punições impostas;
b) A pedido do fornecedor declarado inidôneo, decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que reabilitado pela Administração Pública Estadual, na forma do disposto no § 3º, do art. 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; e
c) Por determinação judicial.
20.3 As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme dispõe o § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
20.4 As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no edital ou no instrumento contratual.
20.5 O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução contratual ou não o tiver prestado os serviços a contento.
20.6 A contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.
20.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
20.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da legislação a (o):
a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
20.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
20.10 As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP gerido pela Controladoria Geral do Estado – CGE.
20.11 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
20.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e proporcionais a gravidade dos eventuais descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 1453/2009 Plenário – TCU.
20.13 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as Tabelas 1 e 2: 
TABELA 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 



TABELA 2

	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
	04

	3
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	04

	4
	Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 
	03

	5
	Retirar empregados ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia da contratante, por empregado e por dia; 
	03

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia; 
	01

	7
	Cumprir prazo previamente estabelecido para execução de serviços, por dia;
	03

	8
	Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de trabalho, por ocorrência e por dia;
	03

	9
	Disponibilizar materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços escopo do contrato, por ocorrência.
	03

	10
	Fornecer os uniformes para o(s) empregado(s), nas especificações, quantidades e prazos estabelecidos, por empregado e por ocorrência; 
	02

	11
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização do contrato, por ocorrência; 
	02

	12
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por empregado e por dia; 
	01

	13
	Efetuar o pagamento de salários, vale-transporte e/ou vale refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, dentro dos prazos legais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do Contrato, por empregado e por dia; 
	05

	14
	Apresentar documentação concernentes a encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, e outras definidas no termo de referência, sob pena de rescisão, por ocorrência
	05

	15
	Efetuar a reposição de empregado faltoso, por empregado e por dia; 
	04

	16
	Ressarcir a Administração por eventuais danos causados por seus empregados, por ocorrência e por dia;
	03

	17
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda as necessidades da Administração, por empregado e por dia;
	04

	18
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 
	03

	19
	Indicar e manter durante a execução do Contrato o Preposto previsto no Edital/Contrato; 
	02

	20
	Providenciar treinamento para seus empregados conforme previsto na relação de obrigações da Contratada, por empregado; 
	02

	21
	Manter a documentação de habilitação atualizada, por item e por ocorrência.
	05

	Na primeira reincidência dos item 13 e 21 da Tabela 2, o valor da multa será de 100% (cem por cento) do grau 05 da Tabela 1, e a próxima reincidência caberá rescisão unilateral do Contrato.





21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
21.1 As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos pela autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520/02, no Decreto Estadual nº 12.205/06, e subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações, a Instrução Normativa nº 02/2008 SLTI/MPOG, utilizada como boa prática pela Administração, a Lei complementar nº 123/06 e amplitude de legislação aplicável vigente.
21.2 Na ausência de prazos definidos neste instrumento, salvo justificativa da Administração, entenda-se 05 (cinco) dias úteis para atuação dos agentes envolvidos, em consonância com a Lei 9.784/99.

22 DOS ANEXOS

São partes integrantes e indissociáveis deste Termo:
a) ANEXO I – MODELO DE ATESTADO DE VISITA (VISTORIA PRÉVIA) E DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DO EDITAL;
b) ANEXO II  - MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS;
c) ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
d) ANEXO IV – AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE CONTA VINCULADA;
e) ANEXO V – CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS; 
f) ANEXO VI – GUIA DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO;
g) ANEXO VII – INDICADOR; e
h) ANEXO VIII – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO.

Porto Velho, 07 de novembro de 2016.

	      Elaboração Administrativa:


      Sandra Regina Milani Chagas
      Analista de Gestão Agropecuária – Admª
            Matrícula: 3000.42770

	      Solicitação Técnica e Revisão:



    Enelzabeth Lima de Mesquita  
Responsável. Setor de Almoxarifado
           Matrícula: 300114535



Aprovação do Ordenador de Despesa:

Aprovado em: _____/_____/_____                       



Anselmo de Jesus Abreu
Presidente da IDARON
Matr. 3001.37994
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 752/2016/GAMA/SUPEL/RO

ANEXO I – DO TERMO DE REFERÊNCIA
MODELO DE ATESTADO DE VISITA (VISTORIA PRÉVIA) E DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DO EDITAL

ATESTADO DE VISITA (VISTORIA PRÉVIA)


Atesto que, em ____/____/2016, às ______ horas, a empresa ____________________________________, CNPJ Nº:________________________, sediada à ___________________________, telefone ____________, vistoriou minuciosamente os locais onde serão executados os serviços Objeto do  Pregão nº ________/2016, tomando conhecimento de todas as informações e condições para a execução dos serviços licitados.

Porto Velho - RO,   _______  de ____________  de 2016.



Assinatura/Carimbo do Declarante
Assinatura/Carimbo da Empresa

OU

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DO EDITAL

Declaro que a empresa __________________________________________________________________, CNPJ Nº:___________________, sediada à ___________________________, telefone ____________, não teve interesse em realizar a vistoria nos locais onde serão executados os serviços objeto do Pregão nº ____/2016, se responsabilizando por todas as consequências deste ato, porém se responsabilizando inteiramente pela prestação dos serviços e plena ciência às condições do instrumento convocatório.

Porto Velho - RO,   _______  de ____________  de 2016.


Assinatura/Carimbo do Declarante
Assinatura/Carimbo da Empresa




PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 752/2016/GAMA/SUPEL/RO

ANEXO II – DO TERMO DE REFERÊNCIA


MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

ANEXO III DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02/2008/SLTI/MPOG

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
	 
	Nº do Processo
	 

	 
	Licitação Nº
	 


Dia ___/___/_____ às ___:___ horas

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)
	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	 

	B
	Município/UF
	 

	C
	Ano do acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença normativa em dissídio coletivo
	 

	D
	Número de meses de execução contratual
	 


 
IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO
	Tipo de serviço
	Unidade de medida
	Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 


 
Nota 1: Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive no que concerne às rubricas e suas respectivas provisões e/ou estimativas, desde que haja justificativa.
 
Nota 2: As provisões constantes desta planilha poderão ser desnecessárias quando se tratar de determinados serviços que prescindam da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração.
 
 
ANEXO III-A
 (Redação dada pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013)
Mão de obra
Mão de obra vinculada à execução contratual
	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


 Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.
 


Módulo 1: Composição da remuneração
	 1
 
	Composição da remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário base
	 

	B
	Adicional de periculosidade
	 

	C
	Adicional de insalubridade
	 

	D
	Adicional noturno
	 

	E
	Hora noturna adicional
	 

	F
	Adicional de hora extra
	 

	G
	Outros (especificar)
	 

	 
	TOTAL DA REMUNERAÇÃO
	 


 
Módulo 2: Benefícios mensais e diários
	2
	 Benefícios mensais e diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (vales, cesta básica, entre outros)
	 

	C
	Assistência médica e familiar
	 

	D
	Auxílio creche
	 

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Benefícios mensais e diários
	 


 Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).
 
Módulo 3: Insumos diversos
	3
	Insumos diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	 

	B
	Materiais
	 

	C
	Equipamentos
	 

	D
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Insumos Diversos
	 


Nota: Valores mensais por empregado.
 
Módulo 4: Encargos sociais e trabalhistas
Submódulo 4.1: Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições:
	4.1
	Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições
	Percentual (%)
	Valor (R$)

	A
	INSS
	 
	 

	B
	SESI ou SESC
	 
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	 
	 

	D
	INCRA
	 
	 

	E
	Salário educação
	 
	 

	F
	FGTS
	 
	 

	G
	Seguro acidente do trabalho
	 
	 

	H
	SEBRAE
	 
	 

	Total
	 
	 


Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do  FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.
Nota 2: Percentuais incidentes sobre a remuneração.
 
 Submódulo 4.2: 13º (décimo terceiro) salário
	4.2
	13º (décimo terceiro) salário
	Valor (R$)

	A
	13º (décimo terceiro) salário
	 

	Subtotal
	 

	B
	Incidência dos encargos previstos no Submódulo 4.1 sobre 13º (décimo terceiro) salário
	 

	Total
	 


 
 Submódulo 4.3:  Afastamento Maternidade
	4.3
	 Afastamento Maternidade
	Valor (R$)

	A
	Afastamento Maternidade
	 

	B
	Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre Afastamento Maternidade
	 

	TOTAL
	 


 
 
Submódulo 4.4: Provisão para rescisão
	4.4
	Provisão para rescisão
	Valor (R$)

	A
	Aviso prévio indenizado
	 

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 

	C
	Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio indenizado
	 

	D
	Aviso prévio trabalhado
	 

	E
	Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o aviso prévio trabalhado
	 

	F
	Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio trabalhado
	 

	Total
	 


 
 Submódulo 4.5: Custo de reposição do profissional ausente
	4.5
	Composição do custo de reposição do profissional ausente
	Valor (R$)

	A
	Férias e terço constitucional de férias
	 

	B
	Ausência por doença
	 

	C
	Licença paternidade
	 

	D
	Ausências legais
	 

	E
	Ausência por acidente de trabalho
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	Subtotal
	 

	G
	Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o custo de reposição do profissional ausente
	 

	Total
	 


 
Quadro-Resumo do Módulo 4: Encargos sociais e trabalhistas
	4
	Módulo 4: Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições
	 

	4.2
	13º (décimo-terceiro) salário
	 

	4.3
	Afastamento maternidade
	 

	4.4
	Custo de rescisão
	 

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	 

	4.6
	Outros (especificar)
	 

	Total
	 


 
Módulo 5: Custos indiretos, tributos e lucro
	 5
	Custos indiretos, tributos e lucro
	Percentual (%)
	Valor (R$)

	A
	Custos indiretos
	 
	 

	B
	Lucro
	 
	 

	C
	Tributos
	 
	 

	 
	B.1. Tributos federais (especificar)
	 
	 

	 
	B.2  Tributos estaduais (especificar)
	 
	 

	 
	B.3  Tributos municipais (especificar)
	 
	 

	 
	Total
	 
	 


Nota 1: Custos indiretos, tributos e lucro por empregado.
Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.
 
Anexo III-B
(Redação dada pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013)
Quadro-Resumo do custo por empregado
	 
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da remuneração
	 

	B
	Módulo 2 – Benefícios mensais e diários
	 

	C
	Módulo 3 – Insumos diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 

	D
	Módulo 4 – Encargos sociais e trabalhistas
	 

	Subtotal (A + B +C+ D)
	 

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 

	Valor total por empregado
	 


(retificado em 9 de janeiro de 2014 – publicado no DOU nº 6, Seção 1, pg.58/59)
 
Anexo III-C
(Redação dada pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013)
Quadro-Resumo do valor mensal dos serviços
 
	 Tipo de serviço (A)
	Valor proposto
por empregado (B)
	Qtde. de empregados por posto (C)
	Valor proposto por posto (D) = (B x C)
	Qtde.
de postos (E)
	Valor total do serviço
(F) = (D x E)

	I
	Serviço 1 (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	II
	Serviço 2 (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	...
	Serviço .. (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS (I + II +...)
	 


 
Anexo III-D
Quadro demonstrativo do valor global da proposta
	 
	Valor Global da Proposta

	 
	Descrição
	Valor (R$)

	A
	Valor proposto por unidade de medida *
	 

	B
	Valor mensal do serviço
	 

	C
	Valor global da proposta
(valor mensal do serviço multiplicado pelo número de meses do contrato).
	 


Nota: Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço.
(retificado em 9 de janeiro de 2014 – publicado no DOU nº 6, Seção 1, pg.58/59).
  
Anexo III-E 
(Redação dada pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013).
Complemento dos serviços de vigilância
VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
	 
	ESCALA DE TRABALHO
	PREÇO MENSAL DO POSTO
	NÚMERO DE POSTOS
	SUBTOTAL
(R$)

	I.
	44 (quarenta e quatro) horas semanais diurnas, de segunda a sexta-feira, envolvendo 1 (um) vigilante.
	 
	 
	 

	II.
	12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) por 36 (trinta e seis) horas.
	 
	 
	 

	III.
	12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) por 36 (trinta e seis) horas.
	 
	 
	 

	IV.
	12 (doze) horas diurnas, de segunda a sexta-feira, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) por 36 (trinta e seis) horas .
	 
	 
	 

	V.
	12 (doze) horas noturnas, de segunda a sexta-feira, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) por 36 (trinta e seis) horas .
	 
	 
	 

	 
	Outras (especificar)
	 
	 
	 

	Total
	 


Nota: Nos casos de inclusão de outros tipos de postos, deve ser observado o disposto no § 2º do art. 50 desta Instrução Normativa.
(retificado em 9 de janeiro de 2014 – publicado no DOU nº 6, Seção 1, pg.58/59).
 


PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 752/2016/GAMA/SUPEL/RO

ANEXO III – DO TERMO DE REFERÊNCIA



MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS


PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ____/____/SUPEL/RO

À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO
		


		
Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sª., nossa proposta de preços para prestação de serviços de  _________________________________________________________________________, pelo preço total de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos.
O prazo de validade da proposta de preços é de_______ dias corridos, contados da data da abertura da licitação.
O local de execução dos serviços, descrito a seguir: ____________________.
O prazo de execução dos serviços é de ____________meses;
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas.
Declaramos que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como salários, benefícios, auxílios, contribuições sociais e trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas, lucro, ou quaisquer outros custos que possam incidir direta ou indiretamente na prestação dos serviços, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços orgânicos de segurança patrimonial e vigilância, ostensiva e armada, preventiva, diurna e noturna, para prestação de serviços de forma contínua nas dependências do Almoxarifado pertencente à Agência IDARON em Porto Velho/RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme detalhamento do objeto, condições, quantitativos e exigências  constantes no Termo de Referência.
		
	ITEM
	DETALHAMENTO
	UND
	QTDE
	TOTAL MENSAL
	TOTAL ANUAL

	1
	Serviços de vigilância orgânica armada-ostensiva, preventiva, diurna e noturna, de forma contínua, envolvendo 2 (dois) vigilantes por posto em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas, mediante o fornecimento de mão-de-obra, com pessoal treinado e qualificado, devidamente uniformizado e identificado, incluindo ferramentas e materiais sob sua inteira responsabilidade, de acordo com as condições, especificações e quantitativos mínimos contidos neste Termo, para proteção e guarda dos bens móveis e imóveis, fiscalização, controle do acesso de pessoas, veículos e bens materiais e realização de rondas nas áreas externas.
	
	

	1.1
	Escala de Trabalho: 12x36 horas diurnas: Prestação de Serviço de Vigilância e Segurança – Orgânica – 12 Horas Diurnas – 2ª a Domingo, inclusive feriados.
	Posto¹
	01
	
	

	1.2
	Escala de Trabalho: 12x36 horas noturnas: Prestação de Serviço de Vigilância e Segurança – Orgânica 12 Horas Noturnas – 2ª a Domingo, inclusive feriados.
	Posto¹
	01
	
	

	VALOR GLOBAL ANUAL DA CONTRATAÇÃO
	



Valor Mensal: _____________________
Valor Global da Proposta: ____________

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos em autorizar a abertura de conta vinculada para depósito das provisões relativas às obrigações trabalhistas, estando ciente da possibilidade da instituição bancária vir a cobrar tarifa relativa aos custos de manutenção da conta vinculada, bem como assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:
	
Razão Social: ______________________________________
CNPJ/MF: _________________________________________
Endereço: __________________________________________
Tel./Fax: ___________________________________________
CEP: ____________________
Cidade: ______________________________ UF: __________
Banco: ____________ Agência: _____________ C/C: ______________
		
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:
Nome:________________________________________________________
Endereço:_____________________________________________________
CEP:_________________Cidade:________________________UF:_______
CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________
RG nº.:___________________________Expedido por: _________________
Naturalidade: ____________________Nacionalidade: __________________








OBSERVAÇÕES: 
1. Apresentar este documento em papel timbrado da empresa licitante e/ou com carimbo de CNPJ.
2. Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais.
3. Apresentar este documento após a fase de lances (no envio via sistema, via e-mail), se convocado pelo(a) Pregoeiro(a) ou junto à documentação de Habilitação quando não convocado.
4. Observar fielmente o descrito no Edital para fins de elaboração deste documento.
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ANEXO IV – DO TERMO DE REFERÊNCIA


AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CONTA VINCULADA PARA DEPÓSITO DAS PROVISÕES




         (Nome da empresa)                                             , inscrita no CNPJ nº ____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)___________________________________ portador da carteira de identidade nº_________________ e do CPF nº _____________________ sediada        (endereço completo)              , em cumprimento ao disposto no art. 19-A da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, de 30 de abril de 2008, e suas alterações, AUTORIZA a Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia, CNPJ n.º 03.692.697/0001-66, localizada à Av. Farquar, nº 2986 5ª andar – Edifício Rio Cautário – Palácio Rio Madeira - Bairro Pedrinhas, Porto Velho, Rondônia, a solicitar junto a Instituição Bancária Oficial (Banco ___________, Agência _________), a abertura de conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, exceto quando autorizada pela referida autarquia, em nome desta empresa, com a finalidade de depositar mensalmente os valores correspondentes as provisões previstas no anexo VII da mencionada Instrução Normativa e no Edital do Pregão Eletrônico nº ________/2016. 




________________ , ______ de _______________ de 2016.





________________________________________________
(Nome e assinatura do representante legal)








OBS.: Esta autorização deverá ser apresentada pela licitante vencedora ANTES da assinatura do contrato, visando a abertura da conta vinculada junto a instituição bancária. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 752/2016/GAMA/SUPEL/RO

ANEXO V – DO TERMO DE REFERÊNCIA




CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

1. As provisões realizadas pela Administração contratante para o pagamento dos encargos trabalhistas, em relação à mão-de-obra da empresa contratada para prestar serviços de forma contínua, por meio de dedicação exclusiva de mão-de-obra, serão destacadas do valor mensal do contrato e depositadas em conta vinculada em instituição bancária, bloqueada para movimentação e aberta em nome da contratada. 
1.1 A movimentação da conta vinculada dependerá de autorização da contratante e será feita exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.
1.2 O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes provisões:
I -13º (décimo terceiro) salário;
II -férias e um terço constitucional de férias;
III -multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e
IV -encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.
1.3 Os valores referentes às provisões descritas no subitem anterior não serão deduzidas da base de cálculo da retenção de 11% que deve ser realizada pela contratante, conforme determina o art. 112 da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 971/2009.
1.4 A contratante firmará instrumento jurídico com instituição bancária, o qual determinará os termos para a abertura da conta corrente vinculada.
2. A assinatura do contrato de prestação de serviços entre a contratante e a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos:
2.1. solicitação da contratante, mediante oficio, de abertura de conta corrente vinculada bloqueada para movimentação, no nome da empresa;
2.2. assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de termo especifico da instituição financeira que permita a contratante ter acesso aos saldos e extratos, e que vincule a movimentação dos valores depositados à sua autorização.
3. O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido no instrumento jurídico, observada a maior rentabilidade.
4. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no item 1.2, depositados em conta vinculada, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa.
5. A empresa contratada poderá solicitar a autorização da contratante para utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato. 
5.1 Para a liberação dos recursos da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa deverá apresentar a contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.
5.2 Após a confirmação da ocorrência da situação que ensejou o pagamento de indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a contratante expedirá a autorização para a movimentação da conta vinculada e a encaminhará à instituição financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.
5.3 A autorização de que trata o item 5.2 deverá especificar que a movimentação será exclusiva para o pagamento das indenizações trabalhistas aos trabalhadores favorecidos.
6. A empresa deverá apresentar a contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
7. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à contratada, no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.
8. Os valores provisionados para atendimento do item 1.2 serão discriminados conforme tabela abaixo.

	PERCENTUAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO

	ITEM
	PERCENTUAL

	13º (décimo terceiro) salário
	8,33% (oito vírgula trinta e três por cento)

	Férias e 1/3 Constitucional
	12,10% (doze vírgula dez por cento)

	Multa sobre FGTS e contribuição socialsobre o aviso prévio indenizado e sobre o aviso prévio trabalhado
	5,00 % (cinco por cento)

	SUBTOTAL
	25,43% (vinte e cinco vírgula quarenta e três por cento)

	Incidência do Submódulo 4.1 sobre férias, um terço constitucional de férias e 13º (décimo terceiro) salário*
	7,39%
(sete vírgula trinta e nove por cento)
	7,60%
(sete vírgula seis por cento)
	7,82%
(sete vírgula oitenta e dois por cento)

	TOTAL
	32,82% (trinta e dois vírgula oitenta e dois por cento)
	33,03% (trinta e três vírgulazero três por cento)
	33,25% (trinta e três vírgula vinte e cinco por cento)


* Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (três por cento) referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previstas no art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

9.Fica a Contratada ciente da possibilidade da instituição bancária vir a cobrar tarifa relativa aos custos de manutenção da conta vinculada.
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ANEXO VI – DO TERMO DE REFERÊNCIA


GUIA DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A fiscalização do contrato se dará através do Gestor e do Fiscal da Agência IDARON, conforme atribuições definidas no Termo de Referência, ficando a cargo da Comissão o atesto final da nota fiscal, o recebimento e conferência mensal da documentação a ser enviada pela contratada:

1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada)
 
1.1. Deve ser elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo pelo gestor. Ela conterá informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão ou entidade, divididos por contrato, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas.
 
1.2. A fiscalização das Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS, será feita mediante as anotações contidas na CTPS dos empregados que deverão ser conferidas, a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela empresa e pelo empregado. Devem ser observadas, com especial atenção, a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações), além de demais eventuais alterações dos contratos de trabalho.
 
1.3. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo.
 
1.4. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria - CCT.
 
1.5. Devem ser consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito).
 
1.6. Deve ser verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual - EPI.
 
1.7. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação, devidamente autenticada:
a) relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
b) CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada; 
c) exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços.
 
2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura)
 
2.1 Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de onze por cento sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço.
 
2.2. Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
 
2.3 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito – CND, junto ao INSS, a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
 
3. Fiscalização diária
 
3.1 Devem ser evitadas ordens diretas da Administração dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.
 
3.2 Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva do empregador.
 
3.3 Conferir por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.
 
4. Fiscalização especial
 
4.1 É necessário observar a data-base da categoria prevista na CCT. Os reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos, devendo ser verificada pelo gestor do contrato a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, observado o disposto no art. 40 desta Instrução Normativa, inclusive quanto à necessidade de solicitação da contratada.
 
4.2 A Administração precisa se certificar de que a empresa observa a legislação relativa à concessão de férias e licenças aos empregados.
 
4.3 A Administração precisa se certificar de que a empresa respeita a estabilidade provisória de seus empregados (cipeiro, gestante, e estabilidade acidentária).
 
5. Fiscalização por amostragem
 
5.1       A administração deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes.

5.2       A administração deverá solicitar, por amostragem, aos empregados terceirizados os extratos da conta do FGTS, devendo os mesmos ser entregues à Administração.
 
5.3 O objetivo é que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano (sem que isso signifique que a análise não possa ser realizada mais de uma vez em um mesmo empregado), garantindo assim o “efeito surpresa” e o benefício da expectativa do controle;
 
5.4 A contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela administração, por amostragem, quaisquer dos seguintes documentos:
 
5.4.1 Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante, cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante, cópia(s) do(s) contracheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s) relativo(s) a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia(s) de recibo(s) de depósito(s) bancário(s);
 
5.4.2 Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros) a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.
 
6. Fiscalização quando da extinção ou rescisão dos contratos
 
6.1 A contratada deverá entregar, no caso de rescisão do contrato de trabalho com o empregado, juntamente com os documentos obrigatórios mensais e, em até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços, no caso de extinção ou rescisão do contrato com a Administração, cópias autenticadas dos documentos abaixo relacionados:

6.1.1 Comprovação da concessão de aviso prévio, trabalhado ou indenizado (assinado pelo empregado).

6.1.2 Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados pelo sindicato da categoria quando os empregados estiverem há mais de 01 (um) ano prestando serviço na empresa, assinado pelo empregado;
 
6.1.2 Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referente às rescisões contratuais;
 
6.1.3 Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e
 
6.1.4 exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
 
6.2 A contratada poderá optar pela entrega de cópias não autenticadas, desde que acompanhadas de originais para conferência do gestor do contrato.

7. Providências em caso de indícios de irregularidade
 
7.1 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, gestor do contrato de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – RFB.

7.2 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento do FGTS, o gestor do contrato de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego.
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ANEXO VII – DO TERMO DE REFERÊNCIA



INDICADOR DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS

	INDICADOR

	Indicador de Qualidade dos Serviços

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	Finalidade
	Garantir a integridade física do acervo patrimonial e dos servidores e cidadãos nas dependências dos Setores de Almoxarifado e Arquivo e de Patrimônio da Agência IDARON em Porto Velho/RO.

	Meta a cumprir
	24 h.

	Instrumento de medição
	Avaliação direta do Fiscal.

	Forma de acompanhamento
	Vistoria nos postos de serviços.

	Periodicidade
	Mensal.

	Mecanismo de cálculo
	Soma das imperfeições identificadas com aplicação de percentuais de redução.

	Início de vigência
	Data do início da execução dos serviços.

	Sanções
	EFEITOS REMUNERATÓRIOS:
FATOR DE ACEITAÇÃO DE 01 A 30: 97% do valor mensal contratado;
FATOR DE ACEITAÇÃO DE 31 A 60: 93% do valor mensal contratado;
FATOR DE ACEITAÇÃO DE 61 A 90: 90% do valor mensal contratado;
MAIS DE 90: 85% do valor mensal contratado e penalização conforme sanções previstas no instrumento convocatório e anexos.

	Observações
	O relatório mensal do fiscal deverá vir acompanhado do Acordo de Nível de Serviço devidamente preenchido, mesmo que não houver nenhuma ocorrência durante o período apurado.
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ANEXO VIII – DO TERMO DE REFERÊNCIA
ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO 
(ANEXO AO CONTRATO)

AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA – entidade autárquica estadual vinculada à Secretaria Estadual de Agricultura – SEAGRI, com sede em Porto Velho/RO, situada na Av. Farquar, 2986 – 5º andar Edifício Rio Cautário – Palácio Rio Madeira, Bairro Pedrinhas, inscrita no CNPJ sob o nº 03.092.697-0001/66, doravante denominada IDARON ou CONTRATANTE, representada pelo Presidente, Sr. Anselmo de Jesus Abreu, nomeado através do Decreto de 15.06.16 (publicado no DOE Nº 108, de 14 de junho de 2016), e, do outro lado, a empresa _____________________________________, sediada na ________________________________, Bairro ___________, CEP ____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ______________, doravante denominada CONTRATADA, tendo como Representante Legal o Sr (a) ___________________________________, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) na Rua _______________________________, portador(a) da Identidade nº __________________ e CPF nº. ___________________, firmam o presente ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS, como anexo ao Contrato Nº _____________.

1. Definição: Acordo de Nível de Serviços (ANS) é o ajuste escrito anexo ao contrato entre o provedor de serviços e a entidade contratante, que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.

2. Objetivo a atingir: Prestação do serviço em elevados níveis de qualidade.

3. Sanções: Embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão contratual, não configurando sanção, a Administração da Contratante poderá, pela qualidade insuficiente, aplicar as penalidades previstas em contrato.

4. Tabela de imperfeições e efeitos remuneratórios 

1) Apresentar-se ao trabalho sem uniforme, materiais ou equipamentos mínimos exigidos no Termo de Referência; 
2) Recusar-se a executar serviços ou atrasar sua execução sem justificativa aceita pela Fiscalização
3) Executar serviço incompleto ou paliativo;
4) Permitir acesso de pessoas não autorizadas e identificadas;
5) Permitir a entrada de servidor ou prestador de serviço sem autorização, após o horário de expediente;
6) Permitir a entrada de veículo não autorizado;
7) Não executar as rondas diárias conforme orientado pela fiscalização ou dormir durante o horário de expediente;
8) Deixar de registrar as ocorrências ou faltas observadas no livro de ocorrências;
9) Fornecer informação pérfida de serviço ou não substituição de material;
10) Atraso injustificado;
11) Ausentar-se do serviço, durante o expediente sem prévia autorização ou se ausentar do posto por qualquer motivo alheio ao trabalho;
12) Retirar, sem autorização qualquer documento ou objeto do local de trabalho ou entrar em ambientes não permitidos;
13) Utilizar recursos materiais do local de trabalho em serviços ou atividades particulares;
14) Danificar equipamento ou mobiliário por culpa ou dolo;
15) Conduta escandalosa no serviço;
16) Ofensa física em serviço, salvo legítima defesa própria ou de outrem;
17) Extraviar documentos sob a sua responsabilidade; e
18) Exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício das funções de vigilante.

TABELA DE OCORRÊNCIAS

	Imperfeição
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	13
	14
	15
	16
	17
	18

	Total de Ocorrências 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Tolerância (-)
	0
	1
	1
	1
	1
	2
	2
	1
	1
	2
	0
	0
	2
	1
	1
	0
	2
	2

	Excesso Imperfeições (=)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Multiplicador (x)
	10
	8
	8
	8
	8
	4
	4
	8
	8
	4
	10
	10
	2
	8
	8
	10
	6
	4

	Número Corrigido (=)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	



SOMATÓRIO DOS NÚMEROS CORRIGIDOS:  __________
DANS (EM %) = 100% - (FATOR DE ACEITAÇÃO DE EFEITOS REMUNERATÓRIOS APURADO ATRAVÉS DO SOMATÁRIO DOS NÚMERO CORRIGIDOS DA TABELA DE OCORRÊNCIAS)

EFEITOS REMUNERATÓRIOS:
FATOR DE ACEITAÇÃO DE 01 A 30: 97% do valor mensal contratado;
FATOR DE ACEITAÇÃO DE 31 A 60: 93% do valor mensal contratado;
FATOR DE ACEITAÇÃO DE 61 A 90: 90% do valor mensal contratado;
MAIS DE 90: 85% do valor mensal contratado e penalização conforme sanções previstas no instrumento convocatório e anexos.

5. Pagamento
O pagamento mensal ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços definidos neste Anexo. O valor do pagamento mensal dos serviços será calculado como sendo o valor principal, de acordo com os serviços executados mensalmente, subtraído o percentual apurado da soma das imperfeições identificadas, conforme FATOR DE ACEITAÇÃO dos efeitos remuneratórios apurados através do somatório dos números corrigidos da tabela TOTAL DE OCORRÊNCIAS, de acordo com os percentuais definidos nas sanções do Indicador de Qualidade dos Serviços (Anexo VI), bem como outras sanções que eventualmente sejam aplicadas à Contratante no período apurado.

VALOR A SER PAGO = VP – DANS (em %) - S
Onde: Valor Principal (VP) = O valor referente aos serviços prestados mensalmente.
Desconto do Acordo de Nível de Serviço (DANS) = O percentual apurado referente ao desconto a ser aplicado pelo descumprimento do Acordo de Nível de Serviço.
S = Outras sanções aplicadas pela Administração.

6. Recursos
A Contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias para recorrer do resultado final do Relatório da Fiscalização quanto às quantidades de imperfeições identificadas no período medido.

7. Do acordo
Este acordo pretende clarear e solidificar o pactuado entre as partes, trabalhando juntos no provimento dos serviços de qualidade com eficiência visando garantias para o interesse público.

A assinatura deste acordo indica que as partes o revisaram e que, em termos de necessidades, apresenta objetivos realizáveis e mensuráveis na execução dos serviços.

Porto Velho/RO, ____ de ___________ de 2016.


__________________________																______________________________
Presidente da Agência IDARON 																 Representante Legal da Contratada






INSTRUÇÕES PARA APLICAÇÃO DA TABELA DE IMPERFEIÇÕES E EFEITOS REMUNERATÓRIOS :
1) A linha TOTAL DE OCORRÊNCIAS será preenchida pelo fiscal do contrato com as imperfeições identificadas mensalmente, por unidade, de modo que seu preenchimento contemplará as 18 (dezoito) hipóteses de verificação técnica dos serviços;
2) A seguir, do valor totalizado para cada coluna de verificação qualitativa será deduzido o respectivo valor da TOLERANCIA prevista/admitida (por coluna), obtendo-se o valor referente, EXCESSO DE IMPERFEIÇÕES, por imperfeição;
3) Em seguida, cada valor de excesso de imperfeições será multiplicado pelo indicador em cada coluna da linha MULTIPLICADOR, obtendo-se, pois, os valores de cada coluna da linha NÚMERO CORRIGIDO por tipo de apontamento (cada uma das 18 hipóteses de verificação técnica dos serviços);
4) Por fim, será somada toda a linha NÚMERO CORRIGIDO, obtendo-se um número final chamado de FATOR DE ACEITAÇÃO.

OBSERVAÇÃO: Não serão considerados valores negativos, que deverão ser lançados na tabela com valor 0 (zero)
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ROGÉRIO PEREIRA SANTANA
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        Mat. 300109135
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 752/2016/GAMA/SUPEL/RO

 ANEXO II DO EDITAL

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	
CONSUMO ESTIMADO

	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	1
Serviço  de vigilância orgânica armada-ostensiva, preventiva, diurna e noturna, de forma contínua, envolvendo 02 (dois) vigilantes por posto em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas, mediante o fornecimento de mão-de-obra, com pessoal treinado e qualificado, devidamente uniformizado e identificado, incluindo ferramentas e materiais sob sua inteira responsabilidade, de acordo com as condições, especificações e quantitativos mínimos contidos neste Termo, para proteção e guarda dos bens móveis e imóveis, fiscalização, controle de acesso de pessoas, veículos e bens materiais de rondas nas áreas externas.


	1.1
	Escala de Trabalho: 12 X 36 horas diurnas: Prestação de Serviços de vigilância e segurança  - Orgânica - 12 Horas Diurnas - 2ª a Domingo, inclusive feriados.

	POSTO
	1
	R$ 9.223,70

	R$ 110.684,40


	1.2
	Escala de Trabalho: 12 X 36 horas noturno: Prestação de Serviços de vigilância e segurança  - Orgânica - 12 Horas Diurnas - 2ª a Domingo, inclusive feriados.

	POSTO
	1
	    R$ 11.425,63
	R$ 137.107,56


	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	VALOR TOTAL MENSAL: R$ 20.649,33
	

	
	
	
	
	VALOR TOTAL ANUAL: R$ 247.791,96
	




 (apresentar em papel timbrado da empresa Licitante)

ANEXO III DO EDITAL

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 752/2016/ GAMA/SUPEL/RO

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS
AO TRABALHO DO MENOR




A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

OBSERVAÇÃO: Se a licitante possuir menores de 16 anos aprendizes deverá declarar essa condição. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante ou que tenha o carimbo do CNPJ.




(Local)............................., de 2016.


............................................................................
(Assinatura do representante legal e carimbo)


























ANEXO IV DO EDITAL
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 752/2016/GAMA/SUPEL/RO
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS______________________, N.º____, QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA - IDARON/RO , E A EMPRESA ___(nome)___

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2016, a AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA - IDARON/RO, sediada à Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo ______________________, RG n.º ___(número)___, CPF ___(número)___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo nº. 01.1923.00753-00/2016/IDARON/RO, que deu origem ao Pregão, na forma Eletrônica, de Nº 752/2016/SUPEL/RO, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal n.º 10.520/2002, Decreto Estadual n.º 12.205, de 02 de junho de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n.º 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO ÚNICO: Contratação de empresa especializada em serviços orgânicos de segurança patrimonial e vigilância, ostensiva e armada, preventiva, diurna e noturna, para prestação de serviços de forma contínua nas dependências do Almoxarifado pertencente à Agência IDARON em Porto Velho/RO, por um período de 12 (doze) meses .

CLÁUSULA SEGUNDA – ESPECIFICAÇÃO E LOCAL DOS SERVIÇOS

PARÁGRAFO ÚNICO: Ficam aqueles estabelecidos no item 3.5 e subitens– Termo de Referência– Anexo I deste Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
PARÁGRAFO ÚNICO: Ficam aqueles estabelecidos no item 5 e subitens – Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

O valor do presente contrato é de R$ ________ (___________), conforme a oferta final de preço proposto pela CONTRATADA, correspondendo ao objeto definido na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA QUINTA - DA DESPESA

PARÁGRAFO ÚNICO: Os recursos orçamentários para atender a contratação oriunda deste procedimento licitatório estão previstos no Plano Plurianual e na Lei Estadual nº 3.745, de 23 de dezembro de 2015 (Lei Orçamentária Anual), Programa de Trabalho 20.122.1224.2087 (Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade), Elemento de Despesa 33.90.39 (Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica), Fonte de Recursos 3240 (Recursos Arrecadados Diretamente pela Entidade).


CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ficam aqueles estabelecidos no item 19 e subitens – Termo de Referência,– Anexo I deste Edital. 


CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ficam aqueles estabelecidos no item 12 e subitens – Termo de Referência– Anexo I deste Edital. 


CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO ÚNICO: Ficam aqueles estabelecidos no item 10.1 e subitens – Termo de Referência do – Anexo I deste Edital
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ficam aqueles estabelecidos no item 11 e subitENS do Anexo I – Termo de Referência– Anexo I deste Edital. 


CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ficam aqueles estabelecidos no item 20 e subitens do Anexo I – Termo de Referência– Anexo I deste Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO, DOS CASOS OMISSOS, FORO, CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78, com as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal n.º 8.666/93 e no contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa.
PARÁGRAFO TERCEIRO: As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

PARÁGRAFO QUARTO: Na ausência de prazos definidos neste edital, salvo justificativa da Administração, entenda-se 05 (cinco) dias úteis para atuação dos departamentos estaduais, em consonância com a Lei 9784/99.

PARÁGRAFO QUINTO: As questões suscitadas que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Porto Velho/RO, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, I, ‘d’, da Constituição Federal.

PARÁGRAFO SEXTO: Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos previstos na legislação vigente, que obste o cumprimento pela contratada dos prazos e demais obrigações estatuídas neste Contrato, ficará a mesma isenta das multas e penalidades pertinentes. 


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CESSÃO E DA TRANSFERÊNCIA

PARÁGRAFO ÚNICO: Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra Empresa, cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS TRIBUTOS E DESPESAS
Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO
Em 20 (vinte) dias, contados de sua assinatura, a CONTRATANTE providenciará a publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia, em resumo, do presente termo de contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, por meio de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado - PGE.

Porto Velho/RO, .......de .................de 2016.



Titular da CONTRATANTE            	              Titular da CONTRATADA


______________________________
Procuradoria Geral do Estado - PGE
















AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 752/2016/GAMA/SUPEL/RO

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de seus Pregoeiros e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria N.º 053/GAB/SUPEL, de 30/12/2016, publicado no DOE do dia 03 de Janeiro de 201, torna público que se encontra autorizada, a realização da licitação do Processo Administrativo Nº. 01.1923.00753-00/2016/IDARON/RO na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o Nº. 752/2016/GAMA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, Lei Complementar nº. 123/06 e alterações, Lei Estadual n. 2.414 de 2011, Decreto Estadual 16.089/11, Decreto Estadual nº 15.643/2011 e Decreto Estadual nº. 18.340 de 06/11/2013, e demais legislações vigentes, a pedido da AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA - IDARON/RO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 01.1923.00753-00/2016
OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços orgânicos de segurança patrimonial e vigilância, ostensiva e armada, preventiva, diurna e noturna, para prestação de serviços de forma contínua nas dependências do Almoxarifado pertencente à Agência IDARON em Porto Velho/RO, por um período de 12 (doze) meses .
VALOR ESTIMADO: R$ 247.791,96 (Duzentos e Quarenta e sete mil reais, setecentos e noventa e um real e noventa e seis centavos).
FONTE DE RECURSO: 3240
[bookmark: _GoBack]PROJETO ATIVIDADE: 20.122.1224.2087
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39
DATA DE ABERTURA: 13 de abril de 2017 às 11h00min (horário de Brasília)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG SUPEL: 925373

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, por meio do Pregoeiro e equipe de apoio.
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.rondonia.ro.gov.br/supel.
Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame, serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, pelo telefone (69) 3216-5366, ou no endereço sito a Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Central, Rio Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036. 
DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.
   
 Porto Velho - RO, 29 de março de 2017.



ROGÉRIO PEREIRA SANTANA
Pregoeiro SUPEL-RO
Mat. 300109135
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